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SUMÁRIO EXECUTIVO 

O Relatório de Atividades (RA) de 2019 do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, IP 

(Camões, I.P.) mantém a linha orientadora dos relatórios anteriores, prestando contas e 

fundamentando a autoavaliação.  

Este documento, que marca o fim do ciclo de gestão de 2019, encontra-se estruturado da 

seguinte forma: análise conjuntural da atividade; apresentação das atividades desenvolvidas e 

respetiva autoavaliação, através da explicitação dos resultados obtidos no Quadro de Avaliação 

e Responsabilização (QUAR); exposição de alguns dos indicadores sociais retirados do Balanço 

Social de 2019; avaliação final do Camões, I.P.; e conclusões prospetivas. 

Em 2019, a taxa de realização do QUAR foi 123,36%, com todos os parâmetros superados 

(eficácia – 116,4%; eficiência – 144,4%% e qualidade – 110,6%). 

Nove dos onze objetivos foram superados, um atingido (OO10) e um não atingido (OO2). Todos 

os objetivos mais relevantes foram superados. 

A taxa de execução quer dos recursos financeiros (92%), quer dos humanos (90%) evidencia uma 

gestão em linha com o planeado.  

O nível de satisfação dos utilizadores externos cifrou-se nos 4,15 e o nível médio de satisfação 

dos trabalhadores foi de 3,25 numa escala de 1 a 5. 

Da aprendizagem colhida do exercício de 2019 resultam as seguintes apostas estratégicas para 

evolução do padrão de desempenho: 

 Aprofundar o compromisso com os cinco objetivos estratégicos do Camões, I.P. 

desenvolvendo o processo de planeamento, de desdobramento estratégico da organização 

e de produção tempestiva de informação de suporte à tomada de decisão; 

 Consolidar as alterações orgânicas, com particular atenção para o processo de gestão da 

mudança e respetivos impactos nos níveis de motivação, qualificação e satisfação dos 

trabalhadores; 

 Amadurecer os mecanismos prospetivos de planeamento, reforçando a aposta na 

capacidade de antecipação do Camões, I.P., num contexto onde têm início os trabalhos de 

preparação da Presidência Portuguesa da União Europeia.
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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A metodologia de elaboração do RA 2019 do Camões, I.P teve em conta a necessária articulação 

entre o estatuído no Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de setembro e na Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro. Foram observadas as linhas de orientação estabelecidas pelo Conselho 

Coordenador de Avaliação dos Serviços (CCAS) e pela Direcção-Geral da Administração e do 

Emprego Público (DGAEP) e demais legislação avulsa relevante. 

O documento incorpora a informação recolhida através da auscultação dos principais 

destinatários da ação do Camões, I.P e cumpre os requisitos de participação e envolvimento de 

dirigentes e trabalhadores. 

1.1 BREVE ANÁLISE CONJUNTURAL 

O Camões, I.P. tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e 

coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que 

participem na execução daquela política, e ainda propor e executar a política de ensino e 

divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de 

português nas universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro 

a nível básico e secundário. 

Em 2019, a ação do Camões, I.P. continuou a ser influenciada pela publicação do Decreto-Lei n.º 

48.º/2018, de 21 de junho e pela Portaria n.º 215/2018 de 19 de julho, que procederam à 

alteração de Lei Orgânica e Estatutos do Camões, I.P, respetivamente, com o intuito de adequar 

a organização da rede externa deste Instituto às suas atribuições no domínio da cooperação 

para o desenvolvimento, do ensino e da cultura, tendo o ano de 2019 um momento de 

consolidação da mudança e de reconstrução de rotinas. 

Assim, a estrutura organizacional do Camões, I.P. determinada pela Portaria n.º 194/2012, de 

20 de junho, alterada pela Portaria n.º 94/2014, de 11 de fevereiro e pela Portaria n.º 215/2018, 

de 21 de junho, conjugada com a Deliberação n.º 1201/2012, de 30 de agosto, alterada pela 

Deliberação n.º 1093/2018, de 09 de outubro, comportam as Unidades Orgânicas, com a 

distribuição que se encontra no organograma a seguir representado: 
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FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DO CAMÕES, I.P. EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

1.2 ORIENTAÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS  

Durante o exercício de 2019, a ação do Camões, I.P. foi balizada pelo Programa do XXI Governo 

Constitucional e, em particular, das linhas de orientação para a área da política externa, com 

vista a uma atuação e presença reforçada de Portugal no mundo. Os dois vetores chave da 

intervenção do Camões, I.P. aparecem assim associados pela “importância do relacionamento 

com os países de expressão portuguesa (e) a relevância da língua que nos une”, reforçando a 

lógica funcional da instituição de “potenciar a capacidade de intervenção no desenvolvimento 

da política de cooperação internacional e de promoção externa da língua e da cultura 

portuguesas”. 

No que respeita à cooperação, as Grandes Opções do Plano para 2019 determinam, no elenco 

das principais medidas de política a desenvolver no âmbito das relações multilaterais, a 

“promoção da agenda das alterações climáticas e da agenda humanitária, assim como da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, através do seu acompanhamento e 

implementação.” 
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Destacam, ainda, ser “essencial prosseguir a coordenação entre os diferentes atores 

comprometidos com a ajuda ao desenvolvimento – públicos e privados, nacionais e 

multilaterais.” Neste contexto, determina o aprofundamento das “parcerias já estabelecidas 

com os países de língua portuguesa, mas também com outras áreas geográficas não 

tradicionais” e destaca “execução dos programas estratégicos de cooperação com os países 

africanos de língua portuguesa e Timor Leste; a implementação de projetos de cooperação com 

financiamento europeu; a concretização das iniciativas de cooperação triangular, e da promoção 

do alargamento destas iniciativas a novas geografias, como a América Latina, o Norte de África 

e a África Ocidental.” 

No tocante à Língua e à Cultura portuguesas, as GOP2019 destacam a ação do Governo na 

prossecução da consolidação “da rede Camões de ensino superior” assim como da "expansão 

do ensino e da aprendizagem do português no estrangeiro, ao nível do ensino básico e 

secundário, quer como língua de herança, junto das comunidades lusodescendentes na 

diáspora, quer como língua estrangeira, promovendo a integração da língua portuguesa como 

língua de opção nos currículos escolares”, mantendo‐se a estratégia de “aposta no digital e no 

ensino à distância, nos processos de certificação e na credenciação do português nos sistemas 

de acesso ao ensino superior”. 

Prossegue‐se com a “internacionalização da cultura portuguesa”, designadamente através do 

plano indicativo anual de Ação Cultural Externa para 2019, em “estreita articulação com todos 

os atores, designadamente entre o Camões, Instituto da Língua e da Cooperação, I. P. (Camões, 

I. P.), a rede diplomática e consular, e o Ministério da Cultura, mas também com maior 

envolvimento da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, 

E. P. E.) e do Turismo de Portugal, e a participação de entidades da sociedade civil e das 

comunidades portuguesas”. 

No espaço multilateral e no âmbito específico da língua portuguesa, as GOP2019 reiteram a 

contribuição de Portugal para a implementação plena da Nova Visão Estratégica que inclui já 

orientações que Portugal tem defendido, nomeadamente o “reforço do Instituto Internacional 

da Língua Portuguesa”, prosseguindo a “construção de uma cidadania lusófona e a participação 

no quadro da CPLP”. 

Assim, no âmbito das três grandes áreas de atuação - Cooperação, Língua e Cultura - o Camões, 

I.P. apresenta como linhas orientadoras:  
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A Cooperação Portuguesa, vetor essencial da política externa nacional, tem em vista a promoção 

do desenvolvimento económico, social e cultural dos Países Parceiros, nomeadamente os países 

prioritários - PALOP e Timor-Leste - bem como a melhoria das condições de vida das suas 

populações. 

As linhas orientadoras da Cooperação Portuguesa são fortemente marcadas por valores de 

solidariedade e respeito pelos direitos humanos, bem como de responsabilidade global tendo 

presente uma cada vez maior interligação entre o desenvolvimento e as questões globais, como 

a promoção da segurança e do desenvolvimento social, económico e ambiental sustentável à 

escala global. É neste enquadramento que a comunicação sobre a Cooperação Portuguesa e 

sobre a cooperação para o desenvolvimento em geral assumem uma importância primordial 

O Camões, I.P. assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da cultura portuguesas em 

72 países, quer através da sua rede de leitorados e protocolos de docência – em cooperação 

com 290 instituições de ensino superior e organizações internacionais – quer através dos cursos 

ministrados na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário, em coordenação com 

diversos Ministérios de Educação estrangeiros e com agentes locais com responsabilidades 

educativas, bem como com as diásporas de língua portuguesa.  

A linha de orientação estratégica do Camões, I.P. na área da língua consiste em criar condições 

para uma mais ampla utilização e disseminação da língua portuguesa, quer enquanto 

instrumento de conhecimento, quer enquanto importante capital estratégico para a 

internacionalização, promovendo mecanismos com vista à multiplicação do valor do português 

como língua global de comunicação e como fator impulsionador da cultura e do 

desenvolvimento, a nível nacional e internacional. 

O Camões, I.P. dispõe de uma rede de Centros Culturais Portugueses em 19 países de quatro 

continentes que acolhe e/ou dinamiza eventos que promovem as mais variadas manifestações 

artísticas. Conta ainda com uma rede de Centros de Língua Portuguesa, além das missões 

diplomáticas que desenvolvem programas de ação cultural externa. 

Assim, apoia anualmente largas centenas de iniciativas culturais, desde a Literatura à 

Arquitetura, passando pelas Artes Visuais, a Dança, o Teatro, a Música, o Cinema e o Património. 

Produz exposições e apoia a participação de artistas ou de obras de artistas portugueses ou de 

países da CPLP em Festivais, Conferências, Feiras, Ciclos e outros eventos culturais de âmbito 

internacional organizados por países estrangeiros. 
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Nestes termos e conforme enunciado no Plano de Atividades para o exercício, o foco estratégico 

do Camões, I.P. pode ser sumarizado em torno de cinco objetivos estratégicos que se enunciam 

de seguida:  

 OE 1: Implementar medidas de modernização administrativa no âmbito do Programa 

Simplex  

 OE 2: Reforçar a política de planeamento e gestão no quadro da certificação obtida 

conforme norma ISO 9001 

 OE 3: Reforçar a coordenação dos vários atores da Cooperação Portuguesa, de acordo 

com as prioridades geográficas e temáticas, a diversidade de fontes de financiamento e 

as modalidades de execução 

 OE 4: Fortalecer os mecanismos de gestão centrada nos resultados, nomeadamente na 

operacionalização dos ODS 

 OE 5: Promover a valorização da língua e cultura portuguesas, potenciando a articulação 

de parcerias que permitam o alargamento a novos públicos    

         

2 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS E AUTOAVALIAÇÃO 

2.1 ANÁLISE DOS RESULTADOS ALCANÇADOS E DOS DESVIOS VERIFICADOS NO QUAR 

O QUAR 2019, apresenta uma taxa de realização final de 123,36%, distribuída pelos parâmetros 

de acordo com a tabela que segue:   

 

Parâmetro Eficácia Eficiência Qualidade 

  Ponderação 45% 30% 25% 

  Taxa de realização 116,4% 144,4% 110,6% 

  Resultado 52,4% 43,3% 27,6% 

  Menção Superado Superado Superado 
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Após aprovado pela tutela, o QUAR foi objeto de revisão no decurso do ano, em sequência do 

conjunto de fatores supervenientes à entidade que impossibilitaram a concretização dos 

propósitos originalmente definidos1. 

Em termos agregados nove dos onze objetivos foram superados, um atingido (OO10) e um não 

atingido (OO2). A mensuração dos objetivos assentou em 20 indicadores, dos quais 17 (85,0%) 

apresentam histórico. 

Circunscrevendo a análise aos indicadores que permitem comparar os ciclos de 2018 e 2019 

(Ind. 1, 2, 3, 4, 5,6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 20, 21, 22, e 23) verifica-se que em nove (Ind. 8, 9,10, 

11, 12, 20, 21, 22 e 23) regista-se uma evolução positiva do desempenho e que em cinco (Ind. 1, 

2, 6, 7 e 13), os resultados são coincidentes com os do exercício anterior. Nos demais 

indicadores, apura-se uma redução do resultado alcançado face ao exercício anterior.  

Por último destaca-se o facto de seis dos 18 indicadores (Ind. 2, 5, 9, 10, 17 e 20) apresentarem 

uma taxa de realização superior a 125%, motivo pelo qual persistirá o trabalho em torno da 

robustez do processo de planeamento. 

Sem prejuízo da informação adicional constante no QUAR 2019, em anexo, apresentam-se os 

resultados obtidos. 

 

Parâmetro de eficácia 
 

OO1 – Promover e acompanhar a implementação internacional dos ODS, nomeadamente através 
gestão dos PPA centrada nos resultados (OE4) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

1 
% de ações/respostas asseguradas face ao 
planeamento de solicitações/discussões 
internacionais em matéria de ODS 

77,5% 2,5% 80% Superado 

2 
% de novos projetos apoiados com identificação dos 
resultados e ODS face a novos projetos submetidos a 
financiamento 

35,0% 5,0% 100% Superado 

                                                           
1 Foram eliminados do QUAR o Indicador 15 - Grau de cumprimento das recomendações do Exame do CAD/OCDE à Cooperação 

Portuguesa na esfera da atuação direta da DS; o indicador 16 - % Contributos preparados dentro do horizonte temporal definido no 
cronograma interno no âmbito do Mid Term Review do CAD/OCDE; bem como o objetivo OO8 - Melhorar o desempenho 
organizacional através da reorganização de processos de trabalho e da Transformação Digital dos Serviços.. De igual modo e por se 
tratar de uma gralha em sede de construção do QUAR, o valor crítico do indicador 3, foi ajustado de 130, para 73 dias, corrigindo a 
polaridade do indicador. 
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3 
Elaboração da proposta de resultados da Linha PED e 
ED no prazo fixado 

120 5 99 Superado 

Análise de desvios  

 
Sem desvios negativos. 
 
A superação dos três indicadores, resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 
planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 

OO2 - Assegurar um reporte abrangente dos fluxos (públicos e privados) de financiamento ao 
desenvolvimento (OE4) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

4 
Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao reporte dos 
dados finais de Portugal 

4 0,5 3 Não atingido 

Análise de desvios 

 
A classificação do CAD ao reporte do dados finais de Portugal foi de "Razoável" (Documento DCD/DAC/STAT(2020)22). A descida 

na classificação face ao ano anterior (“Excelente”) deveu-se a duas razões fundamentais: 1) submissão dos dados após o prazo 

limite, justificado pela necessidade de realização de um trabalho conjunto com a SOFID para a notificação, pela primeira vez, dos 

Instrumentos do Sector Privado (PSI), bem como pelo envio tardio dos dados por parte de alguns ministérios sectoriais; 2) 

necessidade de revisão de algumas classificações estatísticas inicialmente reportadas, por recomendação do CAD/OCDE, na 

sequência do seu processo de controlo de qualidade efetuado aos dados submetidos por todos os Estados Membros.  

OO3 - Valorizar a parceria privilegiada com os países da Língua Portuguesa consubstanciada nos PEC, 
reconhecendo a importância da identidade da Língua, Cultura e matrizes jurídico administrativas (OE4) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

5 
% do financiamento da atividade Cooperação 
Internacional (178) alocada aos países de língua 
portuguesa 

72,5% 2,5% 83% Superado 

Análise de desvios 

 
Sem desvio negativo. 
 
A superação resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de planeamento e na 
concretização das respetivas metas. 
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OO 4 - Promover a formação de formadores e professores de LP e em LP, LS, e de agentes culturais e 
científicos, enquanto instrumento de desenvolvimento sustentável (OE4) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

6 
Nº de ações de capacitação e formação na área 
cultural 

22 3 25 Superado 

7 
Percentagem de contributos elaborados face às 
solicitações recebidas 

87,5% 5% 100% Superado 

Análise de desvios 

 
Sem desvio negativo. 
 
A superação de ambos os indicadores, resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos 
de planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 

 

OO 5 - Promover a ação externa nos domínios da cultura e ciência, em articulação com outros 
organismos (OE 5) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

8 
Taxa de projetos em desenvolvimento face às 
sinergias criadas, propostas internas e solicitações 
recebidas de instituições estrangeiras 

85% 5% 88% Atingido 

9 

Taxa de projetos de integração curricular do 
português como língua estrangeira, em currículos 
nacionais ou regionais de interesse geoestratégico ou 
de diásporas de longa implementação 

70% 5% 82,5% Superado 

Análise de desvios 

 
Sem desvio negativo. 
 
A superação do indicador 9 resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 

planeamento e na concretização das respetivas metas. Importa ainda destacar que este indicador, em 2018, correspondia a um 

dos casos onde o resultado se cifrou no intervalo inferior da tolerância, pelo que se destaca a evolução muito positiva verificada 

neste eixo de ação. 
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OO6 – Promover a ação externa nos domínios da cultura e ciência, em articulação com outros 
organismos (OE 5) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

10 
Taxa de implementação do plano indicativo anual de 
ação cultural externa definido em articulação com os 
outros organismos 

80% 5,0% 86,00% Superado 

11 
Taxa de ações realizadas no contexto da 
internacionalização da língua e cultura portuguesas e 
da divulgação do conhecimento em língua portuguesa 

89% 2,5% 91,00% Atingido 

12 
Taxa de crescimento de conteúdos registada em 
repositório aberto  

7% 3% 9,24% Atingido 

Análise de desvios  

 
Sem desvios negativos. 
 
A superação do indicador 10 resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 
planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 
Importa ainda destacar que o indicador 12, em 2018, correspondia a um dos casos onde o resultado se cifrou no intervalo inferior 
da tolerância, pelo que se destaca a evolução positiva verificada neste eixo de ação. 
 

 

Parâmetro de eficiência 
 

OO7 – Robustecer o papel coordenador do Camões, IP através do reforço da coordenação, da 
mobilização de novas parcerias, da diversificação das fontes de financiamento e modalidades de 
execução (OE3) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

13 N.º de ações de coordenação realizadas   5 1 5 Atingido 

14 
N.º de parcerias propostas, com outros atores de 
desenvolvimento 

2 1 4 Superado 

17 
N.º de pastas preparadas para apoiar a participação 
nacional a reuniões de alto nível 

12 1 15 Superado 

Análise de desvios  

Sem desvios negativos. 
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A superação dos indicadores 14 e 17 resultam de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos 
de planeamento e na concretização das respetivas metas. 

 

OO9 – Desenvolver e aplicar sistemas de ensino, avaliação e certificação de competências pedagógicas 
e didáticas para o ensino/aprendizagem de português (OE5) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

20 
Taxa de execução do projeto Certificação da 
proficiência linguística em PLE/PLS para jovens 

60% 5% 85% Superado 

Análise de desvios 

 
Sem desvios negativos. 
 
A superação do indicador resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 
planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 

 

Parâmetro de Qualidade 
 

OO10 – Garantir a satisfação dos utilizadores (OE 2) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

21 Nível de satisfação dos utilizadores 4,15 0,50 4,15 Atingido 

Análise de desvios  

 
Sem desvios negativos. 
 
Destaca-se, no entanto, a evolução positiva do resultado face ao verificado no exercício de 2018. 
 
 

OO11 – Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação 
e satisfação dos colaboradores (OE 2) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

22 Taxa de execução do plano de formação aprovado 85% 5% 93,05% Superou 

23 Nível de Satisfação dos Colaboradores  3,50 0,5 3,25 Atingiu 
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Análise de desvios 

Sem desvios negativos. 
 
A superação do indicador 22 resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 
planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 
Apesar de verificar uma evolução positiva face ao exercício de 2018, preserva-se o facto de o indicador 23 ter registado um 
resultado dentro do intervalo inferior da tolerância, pelo que se traduz no futuro na necessidade de reforço do processo de 
planeamento nesta frente de trabalho, atento a centralidade da satisfação do capital humano da organização para concretização 
da missão do Camões, I.P. 
 

 

OO12 – Assegurar o apuramento do universo dos trabalhadores com direito a acréscimos 
remuneratórios e o respetivo processamento das valorizações remuneratórias  (OE 2) 
 

Indicador Meta Tolerância Resultado Classificação 

24 
% de trabalhadores com processamento da 
valorização remuneratória no mês seguinte ao termo 
do seu processo de avaliação de desempenho (OE2) 

90% 5% 100% Superou 

Análise de desvios 

Sem desvios negativos. 
 
A superação do indicador 24 resulta de um esforço organizacional de foco nos propósitos enunciados nos instrumentos de 
planeamento e na concretização das respetivas metas. 
 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO DOS DIFERENTES PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES DO 

PLANO: RESULTADOS PREVISTOS E ALCANÇADOS 

A ação do Camões, I.P. durante o exercício de 2019, permitiu ainda concretizar um conjunto de 

ações e projetos que extrapolam significativamente a ação originalmente prevista no QUAR e 

que são sistematizadas no Anexo 4 – Atividades desenvolvidas em 2019.  

2.3 AFETAÇÃO REAL E PREVISTA DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 

COM INCLUSÃO DE INDICADORES 

2.3.1 Recursos humanos 

Em 2019, o Camões, I.P contou com 157 trabalhadores na sede e 379 docentes, dos quais 47 

desempenham o cargo leitor e 332 o cargo de professor, perfazendo um total de 536 

trabalhadores. 
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Conforme se constata no QUAR (em anexo) os recursos humanos planeados, afetos à sede, 

totalizavam 2057 pontos, mas a execução ficou abaixo desse valor, 1881 pontos, valores que 

correspondem a uma taxa de execução de 90%. O desvio, encontra sobretudo fundamento no 

número de técnicos superiores, que ficou (-14) aquém do planeado. 

Merece ainda particular destaque o aumento de 1 posto de dirigente intermédio que ficou por 

preencher, face ao originalmente previsto. 

Tabela 1 - Distribuição do pessoal por grupo profissional 

Grupo Profissional Total Peso relativo 

Dirigentes - Direção superior  4 3% 

Dirigentes - Direção intermédia e Chefes de equipa 19 12% 

Técnico Superior (i) 90 57% 

Coordenador Técnico  1 1% 

Assistente Técnico (ii) 41 26% 

Assistente Operacional  2 1% 

Total 157 100% 

Notas:  
  (i) Inclui: 2 Especialistas Informática e 4 diplomatas cujos encargos são suportados pela SGMNE 
  (ii) Inclui: 3 Técnicos de Informática 

 

2.3.2 Recursos financeiros 

Tendo por base os valores referentes aos meios financeiros planeados e executados constantes 

no QUAR verifica-se que a taxa de execução dos 71 956 323,00 € planeados foi de 92%.  

De seguida apresenta-se uma descrição da execução, desagregando a despesa de 

funcionamento. O ponto de partida para o cálculo das taxas de execução face à dotação inicial. 

Tabela 2 - Despesa de funcionamento por agrupamento de despesa 

 

Todas as atividades 
Orçamento 

inicial 

Execução 

Orçamental 

Taxas de 

Execução 

Peso 

Orçamental 

01 – Despesas com pessoal 36.371 152 € 34.425.835 € 95% 51% 

02 – Aquisições de bens e serviços 6.667 437 € 3 785 624,97 € 57% 9% 

04 – Transferências correntes 25.890 073 € 27 240 303,61 € 105% 36% 

06 – Outras despesas correntes 2.651 661 € 93 098,82 € 4% 4% 

07 – Aquisição de bens de capital 376 000 € 369 155,89 € 98% 1% 

TOTAL 71.956 323,00 € 65 914 017,99 € 92% 100% 
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Na estrutura da despesa por agrupamentos verifica-se que o agrupamento de despesas com o 

pessoal, tal como previsto, verificou em 2019 o maior peso orçamental (51%), seguido das 

Transferências Correntes (36%), o que decorre da natureza e atribuições do Camões, I.P.. 

 No que respeita à comparação entre os valores planeados e executados, destacam-se as taxas 

de execução orçamental muito próximas de 100%, para os agrupamentos de despesas com o 

pessoal, transferências correntes e aquisição de bens de capital, o que evidencia uma 

capacidade relevante de planeamento para estas tipologias de despesa. Em sentido oposto 

verifica-se ainda que os agrupamentos de despesa com a aquisição de bens e serviços e outras 

despesas correntes ficaram muito aquém do previsto (taxas de execução de 57% e 4% 

respetivamente), o que pode ser sobretudo justificado pelas regras de execução orçamental 

plasmadas na Lei do Orçamento de Estado e Decreto-Lei de Execução Orçamental que 

pressupões um aumento da tramitação administrativa implícita à realização de despesas com 

estas tipologias. 

Tabela 3 - Variação de despesa de funcionamento face ao período homólogo 

Todas as atividades 2018 2019 Variação Variação (%) 

01 – Despesas com pessoal 33 132 618 € 34.425.835 € 1 293 217 € 4% 

02 – Aquisições de bens e serviços 2 949 455 € 3 785 624,97 € 836 167 € 28% 

04 – Transferências correntes 24 404 886 € 27 240 303,61 € 2 835 418 € 12% 

06 – Outras despesas correntes 51 350 € 93 098,82 € 41 749 € 81% 

07 – Aquisição de bens de capital 28 707 € 369 155,89 € 340 449 € 1186% 

TOTAL 60 567 016 € 65 914 017,99 € 5 347 002 € 9% 

 

Em comparação com o ano transato houve um aumento de despesa na ordem dos 9%, 

justificado pela variação das transferências correntes e Despesas com o pessoal. É ainda de 

destacar que a variação relativa das despesas com a aquisição de bens de capital. 

2.4 GRAU DE REALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO, COM INCLUSÃO DE 

INDICADORES E TAXAS 

Os dados que se apresentam reportam ao Plano de Formação detalhado do Camões, I.P. para 

2019. Das 72 ações previstas foram realizadas 67, sendo a taxa de execução do plano de 93,1%, 

envolvendo 125 trabalhadores, com o correspondente investimento de 16.868€. 
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2.5 APRECIAÇÃO POR PARTE DOS UTILIZADORES DA QUANTIDADE E QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 

A aferição do nível de satisfação dos utilizadores do Camões, preserva-se como uma prioridade, 

razão pela qual merece particular destaque em sede de QUAR, integrando o leque de objetivos 

mais relevantes. 

Com um resultado global médio de 4,15, numa escala de 1 a 5, é possível concluir que o padrão 

de desempenho do Camões, I.P. é reconhecido pelos destinatários da sua ação. Merece ainda 

particular destaque, não apenas o facto de o resultado ter atingido a meta proposta para o 

exercício, mas sobretudo de se traduzir numa evolução positiva tendo por base o resultado de 

2018 (4,12). 

2.6 ANÁLISE DAS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE AÇÕES OU PROJETOS NÃO 

EXECUTADOS OU COM RESULTADOS INSUFICIENTES 

No conjunto dos objetivos e indicadores apresentados e monitorizados em sede de QUAR, 

apenas o OO2 - Assegurar um reporte abrangente dos fluxos (públicos e privados) de 

financiamento ao desenvolvimento, cujo desempenho é mensurado através do indicador 

“Resultado da avaliação do CAD/OCDE ao reporte dos dados finais de Portugal”, verificou um 

resultado aquém do planeado. 

A classificação do CAD ao reporte do dados finais de Portugal foi de "Razoável" (Documento 

DCD/DAC/STAT(2020)22). A descida na classificação face ao ano anterior (“Excelente”) deveu-

se a duas razões fundamentais:  

1) Submissão dos dados após o prazo limite, justificado pela necessidade de realização de 

um trabalho conjunto com a SOFID para a notificação, pela primeira vez, dos 

Instrumentos do Sector Privado (PSI), bem como pelo envio tardio dos dados por parte 

de alguns ministérios sectoriais;  

2) Necessidade de revisão de algumas classificações estatísticas inicialmente reportadas, 

por recomendação do CAD/OCDE, na sequência do seu processo de controlo de 

qualidade efetuado aos dados submetidos por todos os Estados Membros. 

Em complemento e apesar de verificado uma evolução positiva face a 2018, o resultado apurado 

para o “Nível de Satisfação dos Colaboradores”, cifrou-se dentro do intervalo inferior de 
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tolerância. Neste sentido, é possível sugerir que este resultado é ainda influenciado pelo 

processo de ajustamento à restruturação orgânica do Camões, I.P, verificado em 2018. 

2.7 DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO 

Todos os serviços da Administração estão sob grande pressão devido aos níveis da 

imprevisibilidade, turbulência e pressão para resultados. De forma a favorecer as melhores 

práticas reforça-se o compromisso de reforço dos níveis de satisfação dos trabalhadores, bem 

como da política de formação, como veículo de investimento no capital humano da organização 

enquanto alavanca-chave para o desempenho da organização. 

Em paralelo reforça-se a aposta no robustecimento dos processos de planeamento e dos 

mecanismos de recolha e tratamento de dados, de modo tempestivo, para a produção de 

informação de suporte à decisão, em particular no que respeita às obrigações internacionais do 

Camões, I.P. 

2.8 AUDIÇÃO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DEMAIS TRABALHADORES NA 

AUTOAVALIAÇÃO DO SERVIÇO 

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, tendo, para 

a sua avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. Foram realizadas 

reuniões periódicas de monitorização de indicadores individuais, das unidades orgânicas e do 

QUAR, bem como elaboradas análises qualitativas do nível de desempenho das unidades 

orgânicas, espelhadas nos relatórios apresentados. 

3 BALANÇO SOCIAL  

A elaboração do Balanço Social do Camões, I.P de 2019, em anexo, cumpre o disposto no 

Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de outubro, e segue as orientações disponibilizadas pela Direção-

Geral da Administração e do Emprego Público – DGAEP.  

3.1 ANÁLISE SINTÉTICA 

Em termos sintéticos merecem destaque:  

 Aumento do número de trabalhadores da Sede entre 2018 e 2019, numa taxa de 

variação anual de (+) 2,61% a que corresponde a (+) 4 efetivos, verificando-se do mesmo 

modo, um decréscimo do número de docentes da Rede EPE de 383 efetivos em 2018, 
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para 379 efetivos em 2019, (-) 4 efetivos, correspondendo a uma taxa de variação anual 

de (-) 1.04%.  

 Manutenção do predomínio do género feminino no universo dos trabalhadores do 

Camões, I.P., com 73,9% na Sede e 76,25% na REDE, EPE;  

 Relativamente à Rede EPE, verificou-se uma ligeira diminuição no cargo de Leitor, de 48 

para 47 e igualmente nos Professores de 335 par 332.  

 Em termos de horário de trabalho, no caso da Sede, registou-se uma ligeira diminuição 

dos que praticam o horário de trabalho flexível (de 71,24% para 70,7%).  

 À semelhança do ano anterior, verifica-se aumento da percentagem dos trabalhadores 

com mais de 55 anos, na Sede e na REDE, EPE, respetivamente de 30,1% para 33,76% e 

de 18,80% para 19,26%.  

4 AVALIAÇÃO FINAL 

4.1 BREVE ANÁLISE SOBRE A EXECUÇÃO GLOBAL DO PLANO E SEU REFLEXO NA 

ARTICULAÇÃO COM O PROGRAMA DE GOVERNO 

Durante o exercício de 2019, a ação do Camões, I.P. foi balizada pelas do Programa do XXI 

Governo Constitucional e, em particular, das linhas de orientação para a área da política externa, 

com vista a uma atuação e presença reforçada de Portugal no mundo. Os dois vetores chave da 

intervenção do Camões, I.P. aparecem assim associados pela “importância do relacionamento 

com os países de expressão portuguesa (e) a relevância da língua que nos une”, reforçando a 

lógica funcional da instituição de “potenciar a capacidade de intervenção no desenvolvimento 

da política de cooperação internacional e de promoção externa da língua e da cultura 

portuguesas”. 

4.2 DESCRIÇÃO DOS MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO E AUSCULTAÇÃO DOS CLIENTES 

INTERNOS E EXTERNOS 

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, tendo, para 

a sua avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. Foram realizadas 

reuniões periódicas de monitorização de indicadores individuais, das unidades orgânicas e do 
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QUAR, bem como elaboradas análises qualitativas do nível de desempenho das unidades 

orgânicas, espelhadas nos relatórios apresentados. 

4.3 MENÇÃO PROPOSTA PELO DIRIGENTE MÁXIMO DO SERVIÇO DE ACORDO COM O 

RESULTADO DA AUTOAVALIAÇÃO 

Em conformidade com o disposto no art.º 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o 

“Desempenho satisfatório” deve ser atribuído ao serviço que atinja atingiu todos os objetivos 

ou os mais relevantes. Nesses termos e com fundamento nos resultados evidenciados na 

autoavaliação de 2019 resulta da aplicação do artigo suprarreferido a atribuição da menção 

qualitativa de “Desempenho de satisfatório”. 

No entanto, considerando que nos termos no número 3 do mesmo artigo, compete ao membro 

do Governo da tutela homologar ou alterar a respetiva menção de desempenho e considerando 

o contexto particular do Camões, I.P., bem como a taxa de realização global verificada no 

exercício, coloca-se à consideração que a alteração da menção de desempenho para 

“Desempenho bom”. 

4.4 PLANO DE MELHORIA A IMPLEMENTAR 

O Camões, I.P. identificou variáveis que influenciam diretamente o nível de desempenho da 

organização, as quais permitem a manutenção de vantagens competitivas e representam, por 

isso, as condições a ser satisfeitas para maximizar resultados nos próximos exercícios de gestão, 

a saber: 

 Consolidar as alterações orgânicas resultantes do Decreto-Lei n.º 48.º/2018, de 21 de junho 

e pela Portaria n.º 215/2018 de 19 de julho, com particular atenção para o processo de 

gestão da mudança e respetivos impactos nos níveis de motivação, qualificação e satisfação 

dos trabalhadores; 

 Aprofundar o compromisso com os cinco objetivos estratégicos do Camões, I.P. revisitando 

o processo de planeamento e de desdobramento estratégico da organização, reforçando os 

mecanismos de produção, tempestiva, de informação de suporte à decisão e de 

alinhamento de toda a organização em torno de propósitos comuns; 
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 Amadurecer os mecanismos prospetivos de planeamento, reforçando a aposta na 

capacidade de antecipação do Camões, I.P., num contexto onde têm início os trabalhos de 

preparação da Presidência Portuguesa da União Europeia. 

5 OBRIGAÇÕES DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

5.1 PUBLICIDADE INSTITUCIONAL 

A RCM n.º 47/2010, de 25 de junho introduziu mecanismos de controlo e divulgação sobre a 

colocação de publicidade institucional do Estado e de outras pessoas coletivas públicas. Nos 

termos dos artigos 10.º e 11.º da referida RCM dá-se conhecimento de que o Camões, I.P. não 

realizou qualquer despesa neste âmbito. 

5.2 MEDIDAS DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Em simultâneo, com a atividade desenvolvida no cumprimento da sua missão, numa busca 

permanente de reforçar sinergias e complementaridade entre as suas áreas de intervenção – 

Cooperação, Língua e Cultura – o Instituto procurou também desenvolver estratégias e 

implementar medidas com vista a prosseguir os esforços de modernização administrativa, em 

convergência com a consolidação das políticas públicas de modernização da Administração 

Pública, tais como o PROGRAMA SIMPLEX +. 

Neste sentido a opção em 2019 passou pela finalização de novos projetos e consolidação de 

projetos implementados nos anos anteriores, procurando realizar o seu potencial, 

designadamente: 

 E-Ação Cultural Externa 

 EPE.Digital 

 Novo Portal de Serviços Camões + acessível 

 E-Pagamentos Camões 

 Multicanal.Camões 

 App eLearning Camões 

 Arquivo Camões. 
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6 CONCLUSÕES PROSPETIVAS 

O Camões, I.P. preserva o seu compromisso com a modernização administrativa e com o reforço 

da política de planeamento e gestão, enquanto ferramentas de reforço da Cooperação 

Portuguesa, na operacionalização dos ODS e na promoção e valorização da língua e cultura 

portuguesas. 

Em paralelo o futuro testará a capacidade do Camões, I.P. para conciliar os desafios correntes, 

previamente enunciados, com os desafios emergentes que resultam da Preparação da 

Presidência Portuguesa da União Europeia. 
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ANEXOS 

 

 

Anexo 1 – QUAR 2019 

Anexo 2 – Balanço Social 

Anexo 3 – Relatório de Formação 

Anexo 4 - Atividades desenvolvidas em 2019 
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Quadro 32: Disciplina 
 

 

 

 

 

Disciplina Número

Processos transitados do ano anterior 2

Processos instaurados durante o ano 2

Processos transitados para o ano seguinte

Processos decididos - total: 2

                          * Arquivados

                          * Repreensão escrita 1

                          * Multa 1

                          * Suspensão

                          * Demissão (1)

                          * Despedimento por facto imputável ao trabalhador (2)

                          * Cessação da comissão de serviço
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

AP – Administração Pública 

CCA – Conselho Coordenador de Avaliação 

DNF – Diagnóstico de Necessidades de Formação 

DPRH - Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

DSPG - Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

INA - Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas 

IP - Instituto Público 

MNE - Ministério dos Negócios Estrangeiros 

N.º - Número 

OP – Objetivo Operacional 

QUAR - Quadro de Avaliação de Responsabilização 

RGF - Relatório de Gestão da Formação  

SIADAP - Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da Administração Pública 
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1. INTRODUÇÃO 

No âmbito da formação profissional, o Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

elaborou o Plano de Formação, que estabelece linhas de orientação bem como os mecanismos 

de acompanhamento e controlo para a implementação dos respetivos procedimentos nos 

termos identificados no Manual de Procedimentos do Camões, I.P. 

Neste enquadramento, foi definido e aprovado para o ano de 2019 um Plano de Formação que, 

de forma integrada e articulada, conciliasse a identificação das ações com as reais necessidades 

de formação dos serviços em consonância com a missão e objetivos estratégicos do Camões, I.P. 

referenciados nos instrumentos de planeamento e gestão, designadamente no Quadro de 

Avaliação e Responsabilização (QUAR), no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho 

(SIADAP), no Plano de Atividades e no Relatório de Atividades. 

O Plano de Formação do Camões, I.P. enquanto instrumento estratégico e de participação, 

procurou desenvolver ações de formação adequadas às reais necessidades dos trabalhadores 

alinhadas com as competências do posto de trabalho indicadas pelas unidades orgânicas no 

respetivo diagnóstico de necessidades de formação. 

Procurando contribuir para o aperfeiçoamento do processo formativo do Camões, I.P., o 

presente relatório pretende apresentar as ações de formação realizadas durante o ano de 2019, 

no âmbito do Plano de Formação, através de um conjunto de indicadores de execução que 

espelham a atividade formativa desenvolvida sob a responsabilidade da Divisão de Planeamento 

e Recursos Humanos (DPRH) integrada na Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG).  
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2. FORMAÇÃO PROFISSIONAL PLANEADA /REALIZADA  

O Plano de Formação para 2019 articulado com outros procedimentos de gestão de recursos 

humanos e sustentado pelo Diagnóstico de Necessidades de Formação teve por objetivo 

identificar, através do dirigente de cada unidade orgânica, a formação adequada às 

necessidades de aperfeiçoamento das competências individuais e profissionais dos 

trabalhadores, alinhadas com a política e estratégia do Camões, I.P. 

A realização do diagnóstico de necessidades de formação, com vista à elaboração do Plano de 

Formação 2019, consistiu na identificação de necessidades de formação através de uma matriz 

enviada pela Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH) aos dirigentes das unidades 

orgânicas, solicitando o seu preenchimento com base nas seguintes premissas de referência 

para cada trabalhador: i) identificação das competências a desenvolver, associadas a cada posto 

de trabalho, validadas pelo Conselho Coordenador de Validação (CCA); ii) máximo de três ações 

de formação; iii) valor de referência de 500,00€; iv) indicação das ações de formação por ordem 

de prioridade.  

Tendo presente que a qualificação dos recursos humanos sustenta o crescimento das 

organizações e determina o sucesso das políticas públicas, o Plano de Formação do Camões I.P. 

para 2019, centrado no modelo de gestão das competências, seguiu um alinhamento dinâmico 

aberto ao ajustamento de ações em função da modernização contínua dos serviços e da 

manifestação das necessidades dos trabalhadores. 

Surgiram alguns constrangimentos que, ao longo do processo de execução do Plano de 

Formação, levaram a ajustamentos da atividade formativa: a aprovação tardia do Plano de 

Formação, a reorganização de alguns serviços internos, movimentação (entrada e saída) de 

trabalhadores, o cancelamento de várias ações de formação pela Direção-Geral de Qualificação 

dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA). 

Em conformidade com os compromissos assumidos no Quadro de Avaliação e Responsabilização 

(QUAR) do Camões, I.P. para 2019, ficou definido como objetivo operacional de qualidade: 

(OP11) “Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores”, medido através do Indicador “Taxa de execução 

do plano de formação aprovado”, cuja meta estabelecida foi de 85%.  
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A formação realizada durante o ano de 2019 traduziu-se nos seguintes indicadores que 

permitiram alcançar uma taxa de execução de 93,06%1, superando assim a meta estabelecida: 

QUADRO 1 – INDICADORES DE EXECUÇÃO DO PLANO DE FORMAÇÃO  

 

 

3. OPERACIONALIZAÇÃO DO PLANO DE FORMAÇÃO 

Das 72 ações inicialmente previstas no Plano de Formação, não foram realizadas 5, o que 

resultou em 67 ações realizadas, abrangendo um total de 69 trabalhadores associados a 125 

participações, distribuídas por um volume de formação de 2121 horas. 

Das 67 ações elegíveis, 3 foram realizadas em regime de autoformação, autorizadas ao abrigo 

do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 29 de dezembro, tendo proporcionado a 4 

trabalhadores a participação em ações de formação, em horário laboral, traduzidas em 133 

horas. 

Comparando os anos de 2018 e 2019, verifica-se em 2019 um decréscimo do número de ações 

realizadas, assim como do número de participações que, consequentemente, originou a drástica 

diminuição do volume de formação e dos encargos associados, devido a um conjunto de fatores, 

nomeadamente: (i) aprovação tardia do Plano de Formação 2019; (ii) cancelamento de ações 

por parte da Entidade Formadora e/ou do trabalhador; (iii) situações de doença; (iv) 

movimentação (entradas/saídas) de trabalhadores; (v) reorganização de alguns serviços 

internos, devido à nova estrutura orgânica; (vi) entre outros. 

 

 

 

                                                           
1 Calculada pelo n.º de ações planeadas e realizadas x 100/total de ações planeadas. 

Planeado Executado
Indicadores de 

Execução (%)

N.º total de Ações 72 67 93,06%

N.º de Horas de Formação (Duração) 1394 1163 83,43%

N.º de Participações 132 125 94,70%

Volume de Formação (Horas Formativas) 2539 2121 83,54%

Total de Encargos com o Plano de Formação 20 782,74 € 16 867,74 € 81,16%
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QUADRO 2 – VARIAÇÃO DOS INDICADORES DE EXECUÇÃO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL (2017-2019) 
 

 

Foram contabilizadas 125 participações nas 67 ações de formação realizadas. À semelhança do 

ano anterior, não se verificou, em 2019, a realização de qualquer ação de formação interna, 

contabilizando as ações externas a totalidade de participações. 

Tiveram ainda realização 3 ações de formação extraplano, de curta duração, que envolveram 4 

trabalhadores, desenvolvidas em regime presencial e em horário laboral, a que correspondeu 

um volume de formação de 10 horas. 

 

3.1. PARTICIPANTES POR GRUPO DE PESSOAL 

Dos 69 trabalhadores abrangidos pelo Plano de Formação, no decorrer de 2019, a carreira de 

técnico superior representa os principais destinatários da generalidade das ações executadas, 

com 56,5%, conforme gráfico seguinte: 

GRÁFICO 1 - PERCENTAGEM DE PARTICIPANTES POR GRUPO DE PESSOAL 

 

2017 2018 2019

N.º de participantes 141 103 69 -26,95% -33,01%

N.º de ações 74 48 67 -35,14% 39,58%

Volume de Formação 3806 1858 2121 -51,18% 14,16%

N.º de participações 336 162 125 -51,79% -22,84%

Encargos 28 438,65 € 11 883,50 € 16 867,74 € -58,21% 41,94%

Variação

2018-2019

Variação

2017-2018

Ano
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3.2. PARTICIPANTES POR GRUPO DE PESSOAL E POR GÉNERO 

A distribuição dos formandos por cargo/categoria segundo o género revela, uma participação 

maioritária de trabalhadores do sexo feminino: 

GRÁFICO 2 - NÚMERO DE PARTICIPANTES POR GRUPO DE PESSOAL E POR GÉNERO 

 

 

3.3. PARTICIPAÇÕES POR GRUPO DE PESSOAL 

 

Em 2019, foram registadas 125 participações nas 67 ações realizadas. À semelhança dos dois 

últimos anos, a carreira de técnico superior apresenta o maior número de participações 

verificando-se, contudo, um decréscimo em relação a 2018. De notar, o aumento da 

participação de dirigentes intermédios, que em 2018 teve 30 participações:  

GRÁFICO 3 - NÚMERO DE PARTICIPAÇÕES POR GRUPO DE PESSOAL 
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3.4. AÇÕES REALIZADAS SEGUNDO A DURAÇÃO 

As ações de formação realizadas foram estruturadas, quanto à sua duração, em formações de 

curta, média e longa duração, sendo as mais representativas, as que tiveram uma carga horária 

inferior a 30 horas.  

GRÁFICO 4 – PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES POR TIPO DE AÇÃO, SEGUNDO A DURAÇÃO 

 

A maioria das ações de formação conteve uma duração inferior a 30 horas (85,6%), sendo as 

ações de longa duração (entre 60 horas a 119 horas e com mais de 120 horas) as que foram 

menos usufruídas atingindo 3,2% e 2,4%, respetivamente. Como podemos analisar, as ações de 

formação com uma duração inferior a 30 horas, continuam a ser as ações com o maior número 

de participações ao longo dos anos. No entanto, este número diminuiu substancialmente em 

relação ao ano anterior, com menos 41 participações. 

 

3.5. VOLUME DE FORMAÇÃO POR GRUPO DE PESSOAL 

A formação realizada apresentou um volume de formação de 2121 horas, assim distribuídas por 

cargo/categoria: 

GRÁFICO 5 – NÚMERO DE HORAS DE FORMAÇÃO POR GRUPO DE PESSOAL 
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Verifica- se que, apesar de a carreira de dirigente intermédio ter um número inferior de 

participações comparativamente com a carreira de técnico superior, o número total de horas de 

formação é superior. 

 

3.6. REGIME DE FORMAÇÃO POR GRUPO DE PESSOAL 

Quanto ao regime, as ações de formação realizadas traduziram-se em cursos, conferências, 

congressos, colóquios, debates, seminários, e workshops, e à semelhança dos anos anteriores, 

a maioria das ações (90%) realiza-se em regime presencial: 

GRÁFICO 6 – PERCENTAGEM DE PARTICIPAÇÕES POR REGIME DE FORMAÇÃO 

 

 

3.7. ENCARGOS POR GRUPO DE PESSOAL 

Analisando o gráfico, verifica-se que 50% dos encargos com formação, foram gastos com a 

carreira de técnico superior e que as formações da carreira de diplomata foram isentas de 

custos. 

GRÁFICO 7 – PERCENTAGEM DE ENCARGOS POR GRUPO DE PESSOAL 
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4. IDENTIFICAÇÃO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO EXECUTADAS  

A atividade formativa global executada durante 2019 (formação realizada, planeada e não 

planeada), identificada nos quadros seguintes, por área de formação, integra o Relatório de 

Gestão da Formação a reportar anualmente ao INA em formato eletrónico, através de modelo 

próprio, a disponibilizar no sítio institucional do INA. O RGF pretende responder a indicadores 

disponibilizados pelo INA, na qualidade de entidade coordenadora da formação profissional na 

AP, garantir um sistema de indicadores comuns dos diversos órgãos ou serviços e produzir um 

conjunto de dados comparáveis com o objetivo de caraterizar o sistema de formação 

profissional na AP de forma global. 

A caracterização da atividade formativa a reportar ao INA, entidade coordenadora da formação 

profissional da Administração Pública, em plataforma digital, constitui o Relatório de Gestão da 

Formação, que nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 29 de 

dezembro, é publicitado no sítio institucional da internet do órgão ou serviço. 

Ciências Empresariais 

 

Direito 

 

Desenvolvimento Pessoal 

 

Humanidades 

 

 

 

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Análise Económico-Financeira Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Inovação na Gestão Pública: Gestão de Projetos Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Código dos Contratos Públicos Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Workshop Cálculo e Processamento Salarial Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Curso Direito Disciplinar no Direito Administrativo Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

Contencioso Administrativo Formação contínua Formação Externa Misto Em regime misto Escolas ou Universidades

A Reforma da Legislação Laboral 2019 Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Protocolo em Eventos e Cerimónias Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Curso Cidadão Ciberseguro Formação contínua Formação Externa Misto e-learning Outras Entidades Públicas

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Curso Inglês MyClass Formação contínua Formação Externa Misto Presencial Escolas ou Universidades

Curso Espanhol Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Curso de Inglês Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

ALTE Introductory Course in Language Testing Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

ALTE course in Assessing Speaking Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Curso Francês Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

Conferência Internacional Línguas Port/Espanhola Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras
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Informática 

 

Ciências Sociais 

 

 

 

 

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Microsoft Excel 2016 Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Web Copywrinting Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

SMManager: como comunicar e gerir redes sociais Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Designação da Ação
Modalidade de 

Formação 

Tipo de Ação de 

Formação 

Tipo de 

Horário

Regime de 

Formação
Entidade Formadora

Deteção e Proteção contra Ações Hostis - SIRP Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Intervenção do GPE a diplomatas Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Intervenção Diretor de Serviços SAS Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Formação sobre os Kiosk's móveis (prático) Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Formação sobre os Kiosk's móveis (teórico) Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Intervenção Secret. Estado dos Assuntos Europeus Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

VI Seminário Ciberdemocracia e Cibersegurança Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

Seminário Proj. Cooperação da China nos P. LusófonosFormação contínua Formação Externa Misto Presencial Outras Entidades Públicas

O RGPD e a Lei Execução Nacional Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Programa Formação em Gestão Pública -FORGEP Formação Inicial Formação Externa Misto Em regime misto INA

Workshop "A Digitalização de processos de negócio" Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Seminário: Comunicar a Informação: boas práticas Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

II Jornadas sobre o RGPD: desafios, problemas e soluçõesFormação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Módulo de Catalogação e Pesquisa Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Workshop "Conservação Documentos e Livros de papel"Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Workshop "Proteção Dados Serviços BAD Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

3:ª Conferência Sistemas de Informação em Museus Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

Curso de Geopolítica da África Subsariana Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

Awareness Raising On EU Presidency Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Agenda EU e posição portuguesa Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Intervenção Diretor de Serviços DAS Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Papel do Conselho e da Presidência, SGC Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Preparing for Working Parties Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Shifting power institutions in Brussels, EU working… Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

X Curso de Gestão Civil de Crises Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Painel Nova Agenda para o Desenvolvimento Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Painel Oceanos Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Painel Políticas Energias, Ambiente e DesenvolvimentoFormação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Economia Circular Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

A emergência de uma nova Eurásia Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

O Lado B da Europa Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Seis décadas de integração europeia Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Seminar for Future Working Party Chairs Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Effective Document Drafting (CENAD) Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Táticas e Procedimentos Mitigação Riscos Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Conferência para onde vai a Europa? Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

CHAM2019 - 4.ª Conferência Internacional Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

20.ª Conferência Avaliação Educacional Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Workshop "Innovative on-screen assessement (…) Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Workshop Secretariado Executivo Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Programa de Formação em Gestão Pública Formação Inicial Formação Externa Misto Em regime misto Escolas ou Universidades

Workshop "Avaliação e Gestão de Desempenho" Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

RGPD para implementadores na AP Formação contínua Formação Externa Laboral e-learning INA

3.º Workshop Nacional sobre Koha Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Escolas ou Universidades

RGPD para implementadores na AP Formação contínua Formação Externa Misto Em regime misto INA

Seminário "Inteligência Artificial: Ética e Proteção DadosFormação contínua Formação Externa Laboral Presencial Outras Entidades Públicas

Regime Geral de Proteção de Dados Formação contínua Formação Externa Laboral Presencial Empresa de Formação

RGPD para Cidadãos Atentos Formação contínua Formação Externa Misto e-learning INA
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5. CONCLUSÃO 

As organizações são, acima de tudo, compostas por pessoas que interagem entre si. Na atual 

dinâmica da conjuntura mundial, são as pessoas competentes, motivadas e orientadas para uma 

cultura de aprendizagem contínua que contribuem para a diferenciação das organizações. 

Enquanto elemento do processo global de gestão e de desenvolvimento de recursos humanos, 

o Plano de Formação do Camões, I.P. desenvolvido em 2019, procurou prosseguir o processo de 

melhoria contínua do desempenho do Camões, I.P.  

Desenhado por forma a conciliar os objetivos profissionais dos trabalhadores com os objetivos 

operacionais e estratégicos do Camões, IP, o Plano de Formação 2019 pretendeu a construção 

progressiva de uma formação estruturada, atualizada e adaptada a conteúdos temáticos 

diversos e transversais e, em simultâneo, apostar na formação como um investimento útil para 

o Instituto e para os trabalhadores.  

Considerando, assim, a formação profissional como vetor essencial num contexto de mudança 

permanente, o projeto formativo do Camões, I.P. apostou numa componente dinâmica que 

englobou formação em áreas diversas de modo a preparar os trabalhadores para a diversidade 

de tarefas e dotá-los das competências necessárias para as desempenhar com qualidade. 

Tendo como referencia o perfil de competências associado à função desempenhada, a formação 

executada teve como objetivo desenvolver novos processos, práticas e modos de atuação 

capazes de permitir aos trabalhadores responderem às exigências de produtividade e de 

qualidade que se impõem no atual contexto da Administração Pública. 
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1. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE COOPERAÇÃO MULTILATERAL E EUROPEIA 

 

ASSUNTOS EUROPEUS 

 

 O Camões, I.P., preparou e/ou participou ativamente nos debates e negociações sobre a ação 

externa da UE, incluindo em relação: (i) às futuras relações com o Grupo ACP e respetiva revisão 

do Acordo de Cotonou, a expirar em fevereiro de 2020; (ii) ao Quadro Financeiro Plurianual (QFP) 

para o período de 2021-2027 e em específico ao projeto de regulamento para um futuro 

Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e Cooperação Internacional (IVDCI); e, (iii) ao futuro 

da arquitetura financeira europeia para o desenvolvimento, nomeadamente à luz do relatório 

preparado pelo Grupo de Sábios, do non-paper apresentado por PT conjuntamente com GR e LU, 

e das Conclusões do Conselho adotadas a este respeito em 5 de dezembro de 2019. 

 Preparou e/ou participou nos Grupos do Conselho, ACP, CODEV e Ah Hoc IVDCI, bem como nos 

Grupos de Peritos da Comissão Europeia, incluindo Educação, Cultura, Programação Conjunta, e 

Relatório Síntese Conjunto (“Joint Synthesis Report”). Participou ainda noutras reuniões a nível 

europeu, nomeadamente no “Policy Forum for Development”. 

 Preparou e/ou participou nas reuniões dos Comités de Financiamento do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento (FED) e do Instrumento de Cooperação para o Desenvolvimento (ICD), este 

último nas suas formações geográficas e temáticas; 

 Preparou e/ou participou nas reuniões dos Comités Estratégicos e Operacionais do Fundo 

Fiduciário de Emergência para África (Migrações) e do Fundo Fiduciário para a Colômbia, geridos 

pela Comissão Europeia. 

 Elaborou pastas para a participação de Portugal no Conselho dos Negócios Estrangeiros - 

formação Desenvolvimento, das Reuniões de Diretores-Gerais do Desenvolvimento, e do 

Conselho de Ministros ACP-UE. 

 Preparou contributos, tendo em vista a participação de representantes do Camões, I.P., da SENEC 

e/ou do MENE a nível bilateral ou multilateral. 

 Participou em encontros com o Serviço Europeu de Ação Externa (SEAE) e os ministérios setoriais 

de Portugal, contexto em que reuniu com o Embaixador Angel Losada (Representante Especial da 

UE para o Sahel). Ao nível bilateral, recebeu Ruairi De Burca, Diretor-Geral da Cooperação da Irish 
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Aid, bem como Coordenadora de Comunicação e Assuntos Comerciais da Embaixada da Finlândia 

em Portugal. 

 No contexto dos preparativos para a PPUE 2021, o Camões, I.P.: 

 Em 26 de março de 2019, preparou o encontro de Diretores-Gerais de Desenvolvimento do 

Trio de Presidências 2020-2021, organizado à margem da reunião de Diretores-Gerais de 

Desenvolvimento da UE em Bruxelas; 

 Em 23 de agosto de 2019, reuniu em Lisboa com os Conselheiros de Desenvolvimento da 

REPER; 

 Em 30 de outubro de 2019, enviou à tutela a Nota CICL-S/2019/4491 relativa às prioridades 

nacionais para a PPUE 2021 nos domínios da cooperação para o desenvolvimento, ajuda 

humanitária e de emergência e da educação para o desenvolvimento; 

 Em 26 de novembro de 2019, reuniu com o Chefe de Departamento do MNE SI para a 

Cooperação para o Desenvolvimento e a Ajuda Humanitária, Uroš Vajgl, à margem da reunião 

de Diretores-Gerais Desenvolvimento da UE. 

 Integrou, preparou e participou nas reuniões de pontos focais para o Brexit, para a CIAE Técnica 

e para a PPUE 2021, participando igualmente nas ações de formação organizadas pelo IDI em 

preparação para a PPUE 2021. 

 

PROJETOS COM FINANCIAMENTO DA UE (INCLUINDO COOPERAÇÃO DELEGADA AO 

CAMÕES, I.P.) 

 Em curso e financiados no âmbito do 10º FED: 1, num total de EUR 6,6 milhões (PACED). 

  Em curso ou arranque no âmbito do 11º FED: 5, num total de EUR 103,1 milhões (ACTIVA/GB; 

RETFOP/ANG; PFMO/TL; FRESAN/ANG; PROCULTURA/PALOP-TL; 

 Acordos de Delegação em negociação: 3, num total de 18,7 milhões (SWAIMS/GdG, IANDA Guiné 

Saúde/GB, Fileiras Agrícolas/STP);  

 Financiamento DCI: 3, num total de EUR 1.9 milhões (PAAC/TL), para além ELPacCTO/AL e 

Diálogos Setoriais UE-BR, que não representam financiamento ao Camões, I.P.; 
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 Fundo Fiduciário Colômbia: 1, num total de EUR 3.1 a cargo do IMVF (Territórios Caquetá Paz). De 

referir que o projeto concluiu em 2019; 

 Fundo Fiduciário África: 2, num total de EUR 10 milhões (GESTDOC/GB, a cargo Camões, e Make 

it in The Gambia, a cargo IMVF);  

 Sinalizados: 2, num montante total de EUR 6,6 milhões (Género/STP, Oil and Gas/Moz); 

 Em fase de encerramento: 2, num montante total de EUR 6,7 milhões (PASP/PALOP e PAAC/TL). 

 

CONSIDERAÇÕES COOPERAÇÃO DELEGADA  

 O número de projetos geridos pelo Camões, I.P. em 2019 não aumentou face a 2018, dado o 

encerramento de dois projetos (PASP e PAAC) que foram compensados pela contratualização de 

dois novos projetos: um na área da cultura e desenvolvimento e um outro na área da securitização 

documental. 

 Não foi possível concluir a negociação do Projeto SWAIMS, e prolongou-se até ao final de 2019 a 

negociação do Ianga Guiné Saúde, culminando na sua contratualização nos últimos dias de 

dezembro.  

 Verificou-se uma diminuição do número de projetos em carteira, resultante da atribuição da sua 

gestão a outras agências de cooperação europeia igualmente certificadas para gerir fundos em 

nome da UE. 

 

ASSUNTOS MULTILATERAIS 

 Participação ativa nos principais fóruns multilaterais da área do desenvolvimento - OCDE, 

Conferência Ibero-americana, CPLP, Nações Unidas – acrescida face a anos anteriores, fruto da 

revisão Lei Orgânica Camões IP que separou Divisões Multilateral e Assuntos Europeus, ainda que 

sem reforço de recursos humanos. 

 No quadro das Nações Unidas, salienta-se: a participação nos processos negociais da 2ª Comissão, 

no quadro da 74ª Assembleia Geral; o acompanhamento do Fórum sobre o Financiamento do 

Desenvolvimento e as discussões sobre os progressos alcançados na implementação da Agenda 

2030; o processo negocial conducente à Conferência das NU de revisão do Plano de Ação de 

Buenos Aires (PABA+40, em março passado), entre outros. 
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 Em setembro colaborámos com o Escritório da Alta Representante para PMA, LLDCs e SIDS das 

NU, na organização e condução de um seminário em São Tomé e Príncipe que visou preparar 

autoridades são-tomenses para a graduação do país. Apoio prestado pelo Camões IP colheu 

agradecimento por parte Alta Representante e sinalizou junto de autoridades santomenses 

compromisso nacional com o desenvolvimento do país. 

 Foi feita gestão das contribuições nacionais ao Programa Junior Professional Officers das Nações 

Unidas - destinado a recrutar jovens profissionais provenientes de diferentes Estados membros 

para trabalhar, durante um período específico, numa das Organizações do sistema – e 

acompanhados os 3 jovens portugueses que este ano beneficiaram do Programa (colocados em 

Díli, Maputo e Nova Iorque) e que se espera venham a integrar os quadros daquela Organização. 

 Foi reforçado o financiamento aos recursos regulares do Fundo das Nações Unidas para a 

População em resposta à Resolução da AR 181/2017 de 3 de agosto, assim como o trabalho 

conjunto com aquele Fundo através da organização no Camões, IP, de um evento público sobre 

os 25 anos da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, em parceria 

também com Organizações da Sociedade Civil e com a CIG. 

 No quadro da OCDE, e além da preparação das reuniões do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 

e do Centro de Desenvolvimento, assim como da participação em redes e grupos de trabalho, 

foram financiados:  

 Uma consultoria para a elaboração da futura estratégia para o envolvimento do setor privado 

nacional nos esforços de cooperação; 

 Um estudo piloto sobre Aproveitar o potencial da Economia dos Oceanos em Cabo Verde, que 

deverá constituir um contributo à Conferencia das Nações Unidas sobre os Oceanos, a ter lugar 

em Lisboa, no próximo ano. 

 Ainda no quadro da OCDE, foi iniciado o processo de preparação do exercício de Avaliação pelos 

Pares do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento, a que Portugal será sujeito no próximo ano. 

 Apoiado o processo de reforma da CPLP que permitirá conferir maior coerência e coordenação 

ao pilar da Cooperação, em coordenação com os ministérios setoriais. Foram revistos os 

principais documentos enquadradores - Documento Estratégico de Cooperação 2020- 2026; 

Manual de Cooperação da CPLP e Regulamento Interno da Reunião de Pontos Focais da 

Cooperação que visa sistematizar as atribuições e funcionamento deste Órgão – num processo 

negocial que foi largamente liderado pelo Camões, IP. 
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 Foi ainda promovida a aproximação da CPLP a outros espaços multilaterais, nomeadamente à 

Conferência Ibero-americana, salientando-se a organização do primeiro Encontro entre 

Programa Ibero-Americano de Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul (PIFCSS) e a Comunidade 

dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) sobre Cooperação Sul-Sul e Triangular (Lisboa, 16 de 

outubro), com o objetivo de promover o diálogo entre os dois espaços, ampliar o conhecimento 

mútuo entre as respetivas instituições e experiências de seus Estados-Membros, identificando 

possíveis áreas de interesse e linhas de trabalho conjuntas. 

 

 Além de uma participação ativa e influente nos trabalhos regulares no quadro da Conferencia 

Ibero-americana, foram envidados esforços para promover uma maior participação nacional 

neste espaço, através de: 

 Participação em iniciativas do Mecanismo Estruturado do Programa Ibero-americano de 

Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul (PIFCSS), com o Panamá e Argentina. 

 Reforço do trabalho conjunto com a Secretaria Geral Ibero-americana, salientando-se neste 

quadro duas reuniões de trabalho (junho e outubro). 

 Organização do Seminário conjunto de sensibilização com a participação dos Ministérios 

setoriais e instituições nacionais relevantes (5 de junho) e, na mesma data, o lançamento 

público da edição de 2018 do “Relatório Cooperação Sul-Sul na Ibero-América” e apresentação 

do livro "Uma década de Cooperação Sul-Sul na Ibero-América". 

 Apoio ao Ministério da Cultura no processo de adesão ao Programa IBERCENA, Fundo de Apoio 

às Artes Cénicas Ibero-Americanas, no qual Portugal participará através Direção-Geral das 

Artes. 

 Desenho, em parceria com Espanha, México, Chile e Uruguai, a proposta de base de uma nova 

Iniciativa/Programa Ibero-americano na área da Educação para o Desenvolvimento e 

Cidadania Global que se espera venha a ser aprovada na Cimeira de Andorra (novembro de 

2020). 

 Assinatura de um novo Acordo entre o Camões, I.P., e a SEGIB, reativando o Fundo Voluntário 

de Portugal na SEGIB que financiará reforço da participação nacional nos Programas e 

Iniciativas da Cooperação Ibero-americana, a colocação de peritos portugueses na área da 

cooperação, nas estruturas da SEGIB e outras atividades conjuntas, conforme disponibilidade 

orçamental. 

 Ainda no quadro Ibero-americano, e no que diz respeito em particular à participação do Camões 

IP, no Programa Ibero-americano para o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul, empenho e 
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dinâmica que imprimimos à nossa participação valeu-nos a eleição por unanimidade para o 

Comité Executivo deste Programa.  

 

COOPERAÇÃO TRIANGULAR 2019 

 

 Participação de Portugal na Conferência das NU de revisão do Plano de Ação de Buenos Aires 

(PABA+40) que se realizou na capital argentina em março de 2019, tendo sido aprovado um novo 

enquadramento orientador para a Cooperação Triangular, e definido o seu posicionamento em 

resposta aos desafios globais da atualidade. 

 Realização em Lisboa da Reunião Internacional sobre Cooperação Triangular “Implementing BAPA 

+40 – What’s next for triangular co-operation ” (17/18 de outubro) coorganizada pelo Camões, 

I.P. e pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Esta reunião 

juntou mais de 150 responsáveis, decisores políticos e especialistas de países, organizações 

internacionais e da sociedade civil de todo o mundo, num encontro que, uma vez mais, permitiu 

a abertura de espaços de diálogo inclusivo e abrangente, favoráveis ao estabelecimento de 

entendimentos entre diferentes perspetivas, que enriqueceu a projeção, em conjunto, do futuro 

da Cooperação Triangular à luz do Plano de Ação de Buenos Aires (PABA+40), aprovado em março 

desse ano na II Conferência de Alto Nível das Nações Unidas sobre Cooperação Sul-Sul. A 

realização destas reuniões em Lisboa tem sido cobiçada e até alvo de críticas à Direção de 

Cooperação para o Desenvolvimento da OCDE, que tem, no entanto, sido firme na manutenção 

desta parceria com o Camões, IP. 

 Assinatura, à margem da reunião de Responsáveis de Cooperação Ibero-americana, a 25 de 

novembro, em Andorra, de um Memorando de Entendimento sobre Cooperação Triangular entre 

o Camões I.P. e a Agência Peruana de Cooperação Internacional (APCI). 

 Implementação de alguns dos Memorandos de Entendimento (MdE) já assinados, 

nomeadamente: 

 Portugal/Brasil/Moçambique através do projeto de apoio à Gorongosa; 

 Portugal/Argentina/Moçambique com o Projeto de Fortalecimento do Sistema Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação de Moçambique; 

 Portugal/Argentina/Timor-Leste com o complemento triangular ao projeto Consultório de 

Língua para Jornalistas; 
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 Realização de diversos contactos de articulação, no sentido de operacionalizar os Memorandos 

de Entendimento sobre Cooperação Triangular, com maior intensidade com o Uruguai (e a 

Fundação Calouste Gulbenkian), a Argentina, o Chile, e a Colômbia. 

 

SETOR PRIVADO E MULTILATERAIS 

 Foi contratada uma consultoria pela OCDE para a elaboração da futura estratégia para o 

envolvimento do setor privado nacional nos esforços de cooperação. 

 Acompanhamento das negociações que levaram ao lançamento do Plano Europeu de 

Investimentos, da Comissão Europeia, que introduziu as garantias nas 5 janelas de investimento 

das operações de promoção do setor privado na região da vizinhança e de África; 

 Reforço do acompanhamento das operações das instituições financeiras multilaterais; 

 Banco Africano de Desenvolvimento: Elaboração pareceres sobre os Planos Estratégicos e 

projetos respeitantes aos PALOP operacionalização do Compacto Lusófono; 

 Banco Europeu de Investimento: acompanhamos nas negociações da nova nomenclatura do 

Investimento Externo, no âmbito das negociações do próximo Quadro financeiro Plurianual 

(2021-2027); 

 Banco Mundial – Elaboração de contributivos sobre os Planos Estratégicos e projetos respeitantes 

aos PALOP. Exploração de oportunidades de cooperação; 

 Banco Interamericano de Desenvolvimento - Exploração de oportunidades de cooperação na área 

da digitalização da administração pública. 

 

NOVA ESTRATÉGIA PARA A COOPERAÇÃO PORTUGUESA 

 Foi iniciado o processo de revisão do Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa pós-2020. 
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2. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE COOPERAÇÃO BILATERAL 

 

2.1. DIVISÃO DE ASSUNTOS BILATERAIS 

 

Em 2019, para além das tarefas associadas ao acompanhamento dos Programas, Projetos e Ações 

(PPA) em implementação, grande parte da atividade da DAB centrou-se no desenho, negociação e 

aprovação de novos PPA, intervenções novas e estruturantes nos setores da educação e da saúde 

nos PALOP e em Timor-Leste. 

 

A destacar: 

 A realização da missão de diagnóstico no âmbito do novo ciclo do Programa Saber Mais e a 

entrega às autoridades angolanas de uma proposta de documento de projeto, para início da 

negociação, após definição do modelo de implementação; 

 A aprovação e início da implementação do Projeto FOCO.UNTL em Timor-Leste; 

 O desenho, negociação e aprovação do Projeto PRO-Português (Timor-Leste) e do PAISE-STP, e 

celebração dos respetivos instrumentos jurídicos, correspondendo o PAISE-STP ao primeiro 

projeto a executar numa nova modalidade de implementação, baseada num instrumento de 

cooperação para o desenvolvimento aberto à apresentação de candidaturas, tendo sido 

selecionada como entidade executora a AMVF, em parceria com o IMVF, a Universidade de Aveiro 

e a Universidade de Évora; 

 A aprovação do novo referencial de implementação da 3.ª Fase do Cluster da Cooperação 

Portuguesa na Ilha de Moçambique, celebração do respetivo Memorando de Entendimento, 

negociação e desenho das 5 componentes e aprovação das Componentes de Apoio ao Conselho 

Autárquico e de Educação Pré-Escolar, passando o Cluster a contar com mais 1 componente e 

mais 3 parceiros; 

 O desenho, negociação e aprovação do Projeto do PRECASE na Guiné-Bissau e abertura do 

respetivo procedimento baseado num instrumento de cooperação para o desenvolvimento com 

apresentação de candidaturas; 

Salienta-se também: 

 O desenho, negociação, aprovação e início da implementação das atividades relativas à nova 

intervenção no setor da Saúde Oncológica em Moçambique (Projeto “Onco-Moçambique”), a 
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assinatura do Protocolo de Cooperação no âmbito da Implementação do Projeto de Consolidação 

do CISA em Angola e o retomar das atividades e realização do primeiro Conselho Geral do CISA; 

 A implementação do Programa de Cooperação no Setor da Justiça e dos Projetos de Cooperação 

Técnico-Policial com os PALOP e Timor-Leste, no seguimento da alteração do modus operandi, 

passando a estar contemplado na Lei do Orçamento de Estado a respetiva transferência para a 

Direção-Geral de Política de Justiça e Secretaria-Geral do MAI conforme estabelecido no Artº. 8º 

e no nº 8 do mapa de alterações e transferências orçamentais. 

 De referir ainda o trabalho realizado ao nível da identificação de potenciais novas intervenções, 

nomeadamente na Guiné-Bissau, no setor da Saúde, bem como o apoio, inicialmente não 

previsto, às duas eleições na Guiné-Bissau. 

 

2.2. DIVISÃO DE AÇÃO HUMANITÁRIA, SOCIEDADE CIVIL E CIDADANIA 

 

COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

a) Linha de Financiamento PeD 

Foram cofinanciados 38 projetos de ONGD, representando um investimento de 2,01 milhões de € 

para um horizonte temporal de 4 anos. Os 38 projetos selecionados, de um total de 54 candidaturas 

submetidas, permitiram o desenvolvimento de projetos plurianuais de 16 ONGD, em setores como 

os da capacitação institucional (11), desenvolvimento rural e mar (9), proteção social, inclusão social 

e emprego (7), educação e ciência (7), saúde (3) e ambiente, crescimento verde e energia (1). A 

distribuição geográfica dos projetos cofinanciados repartiu-se por Moçambique (11), São Tomé e 

Príncipe (9), Guiné-Bissau (8), Cabo Verde (3), Angola (2), Timor-Leste (1), Cuba (1), Honduras (1), 

Nicarágua (1) e El Salvador (1). 

 

b)  Fundo de Apoio à Recuperação e Reconstrução das Regiões afetadas pelos ciclones Idai e 

Kenneth em Moçambique 

Este Fundo, lançado a 24 de julho de 2019, dispõe de contribuições no valor global de 1.220.000€. 

Os projetos a financiar foram alvo de um concurso aberto de 1 de agosto a 30 de setembro de 2019. 

Assunto encontra-se para despacho da tutela. 
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AJUDA HUMANITÁRIA 

a) Coordenação de ações de resposta em situações de Ajuda Humanitária 

Resposta de emergência pós-ciclone Idai: i) Cofinanciamento de 3 projetos de ONGD na Província de 

Sofala nos setores de abrigo, água e higiene, segurança alimentar, educação de emergência e saúde; 

i) financiamento de 2 missões de inspeção e diagnóstico de investigadores do LNEC às barragens 

hidroelétricas de Chicamba, Mavuzi e Cuamba. Resposta de emergência pós-ciclone Kenneth: i) 

financiamento de 1 projeto e cofinanciamento de 1 outro projeto de ONGD na Província de Cabo 

Delgado, nos setores do abrigo, segurança alimentar, nutrição, segurança alimentar e saúde.  

Na resposta humanitária à crise regional na Venezuela, foi concedido apoio ao esforço da Colômbia 

na prestação de cuidados de saúde a cidadãos deslocados da Venezuela. 

b) Contribuições multilaterais 

Reforço da contribuição nacional para o CERF (Fundo Central de Resposta de Emergência) das Nações 

Unidas) e participação nas reuniões do Conselho Estratégico do Fundo Madad, tendo, através do 

orçamento da DGPE, sido reforçada em 50 mil euros a contribuição nacional para este Fundo 

Fiduciário. 

c) Estratégia de Ação Humanitária 

Realizou-se a reunião com os parceiros da Unidade de Coordenação Estratégia Operacional de Ação 

Humanitária e de Emergência para levantamento da atuação pós-ciclone Idai; 

d) Instrumento de Resposta Rápida para Financiamento de Ações de Emergência 

Foi lançada a fase de pré-qualificação das ONGD que serão selecionadas parceiras do Instrumento de 

Resposta Rápida (IRR).  

e) Reuniões do GT COHAFA e Quadro Multilateral 

Participação ativa nas reuniões do quadro U.E. – GT COHAFA e Comité de Ajuda Humanitária – e 

quadro ONU – Good Humanitarian Donorship (GHD) e Forum Global de Redução de Risco de 

Catástrofes e ECOSOC – Segmento Humanitário. 

 

ASSISTÊNCIA ALIMENTAR 

Participação, enquanto observador, no Comité de Assistência Alimentar.  
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EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

a) Linha de Financiamento ED 

No âmbito do processo de candidatura em 2019 a cofinanciamento do Camões, I.P., dos 25 projetos, 

de 17 ONGD, submetidos, foram selecionados 16 projetos, de 11 ONGD, correspondendo o valor 

aprovado para a fase a 624.880,80 euros. 

b) Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 

A nova Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento 2018-2022 (ENED), cujo Plano de 

Ação foi subscrito por 16 instituições públicas e organizações da sociedade civil, foi executado 

conforme previsto, nomeadamente montado o mecanismo de acompanhamento da execução da 

ENED, realizada a I edição das Jornadas de ED subordinada ao tema «ED nas Escolas». Atualmente, a 

ED é uma das áreas nucleares da disciplina «Cidadania e Desenvolvimento», em mais de mil 

agrupamentos de escola em todo o país. 

 

APOIO À ORGANIZAÇÃO DE CONGRESSOS, COLÓQUIOS, CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS E ESTUDOS 

Foram cofinanciadas 7 propostas, de 38 candidaturas submetidas, representando um investimento 

de 101.968,50 euros. Com este apoio realizaram-se 5 Conferências, 1 Estudo e 1 Estudo/Conferência. 

Relativamente às candidaturas apoiadas por tipo de entidade, verifica-se que 3 foram de Instituições 

de Ensino Superior e 4 de Organizações da Sociedade Civil, das quais 3 são ONGD. 

 

RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DO ESTATUTO DE ORGANIZAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL PARA 

O DESENVOLVIMENTO (ONGD) 

Foram submetidos 46 pedidos de reconhecimento e 77 pedidos de renovação, o que perfez um total 

de 123 pedidos. 

 

2.3. PROGRAMA DE BOLSAS DE ESTUDO 

A definição de contingente fixo revelou-se um sucesso e veio permitir uma melhor gestão das bolsas 

oferecidas, por parte dos países parceiros e do Camões, IP. Como há muito vinha a ser reclamado por 

https://www.instituto-camoes.pt/activity/o-que-fazemos/cooperacao/atuacao/financiamos/perguntas-frequentes-ongd-2/candidaturas-a-linhas-de-financiamento/apoio-cccse
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parte dos países parceiros, as vagas para novas bolsas resultam da conclusão das bolsas em curso ou 

da não renovação de bolsas, revertendo estas vagas para o próprio país. 

Assim, apesar de ter havido países que não utilizaram todo o contingente inicialmente 

disponibilizado, como Angola,  Guiné-Bissau e Senegal, este modelo revelou-se um sucesso e 

permitiu para além de um aumento de novos bolseiros em 2019-2020 (num total de 78 novas bolsas), 

o cumprimentos dos prazos definidos na Lei para o Ingresso no Ensino Superior Português ao abrigo 

dos Regimes Especiais de Acesso. 

Em 2019 foi introduzida a obrigatoriedade de assinatura de contrato de bolsa e apesar do 

Regulamento vigente prever que o período de renovação de bolsas termine a 31-12-2019, todos os 

bolseiros, em condições de o fazer, já renovaram as suas bolsas de estudo. 

Também durante 2019 foram levados a cabo, conjuntamente com GSENEC, trabalhos conducentes à 

aprovação do novo regulamento. o Regulamento de Concessão de Bolsas atualmente em vigor 

(Despacho nº 21371/2009, de 23 de setembro) já tem 10 anos e encontra-se muito desatualizado 

face à realidade do processo de Bolonha (não prevê mestrados integrados), à evolução dos países 

parceiros, à possibilidade participação em programas de mobilidade de estudantes (ex. Erasmus), ao 

processo de seleção de bolseiros, aos documentos estratégicos enquadradores (remete para a 

estratégia de cooperação de 2005), o que levanta muitos constrangimentos na gestão diária tanto 

do Programa de Bolsas como dos bolseiros. Neste âmbito procedeu-se também à elaboração de uma 

nova tabela de bolsas, tendo como referência o Indexante de Apoio Social e a nova proposta de 

Regulamento. A tabela atualmente em vigor tem 10 anos e os valores nunca foram atualizados. 

 

3. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE CULTURA 

 Reforçada, no quadro ACE, a atuação concertada entre as várias entidades com competências 

na internacionalização da cultura portuguesa, envolvendo as áreas dos Negócios Estrangeiros 

(AICEP, Camões, I.P. e DGACCP); Cultura (BNP, Cinemateca, DGARTES, DGLAB, DGPC, Direções 

Regionais de Cultura, GEPAC, ICA, TNDMII, TNSJ, OPART-CNB e TNSC, FFC, RTP e RDP) e 

Economia (Turismo de Portugal).  

 Plano Indicativo de Anual (PIA) contemplou mais de 1600 atividades de internacionalização da 

cultura portuguesa, promovidas em 86 países.  

 Neste total, Camões, IP, através das redes externas (Embaixadas, centros Culturais, Centros de 

Língua Portuguesa, Leitorados, Coordenações de Ensino), contribuiu para com cerca de 1200 
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atividades (75%). Com base na taxa de execução atingida no 1º semestre (superior a 50%), 

estima-se uma taxa de execução próxima dos 95%. 

 Cumpridos eixos definidos de divulgação, destacando-se: 

• Comemorações do V Centenário da Circum-navegação de Fernão de Magalhães (cerca de 40 

atividades realizadas com financiamento integral Camões IP). Destaques: Portugal, País convidado 

Feira do Livro de Sevilha; Participação FIL Buenos Aires; Festival de Fado no Chile; Seminário 

“Portugueses em Busca de novos mundos. A epopeia de Fernão de Magalhães”, em São Paulo; 

circulação da peça de Teatro “Navegar é Preciso”; Espetáculo de dança de Miguel Pereira, no 

Brasil, Chile e Uruguai; o XIV Seminário Internacional “A Corte na Europa - Mais além da Europa 

ou a audácia de duas Monarquias: A primeira volta ao mundo de Fernão de Magalhães e Juan 

Sebastián Elcano”, em Madrid; 

• 40º Aniversário do restabelecimento das Relações Diplomáticas Portugal-China: cerca de 15 

iniciativas culturais que contaram com o apoio do Camões, IP, do Ministério da Cultura português 

e de diversos parceiros privados. Destaques: Concerto de abertura de Pedro Jóia e Duan Chao; 

Exposição “Chapas Cínicas: Histórias de Macau na Torre do Tombo”; “2º Fórum Literário Portugal-

China”; 

• 20º Aniversário da transferência da administração de Macau: Pontes Aladas” - Mostra coletiva 

de artistas plásticos de Portugal e da RAEM “, que contou apoio Camões, I.P., Min. Cultura, 

Fundação Macau, Instituto Cultural de Macau; 

• Centenário das Relações Diplomáticas Portugal-Cuba: programa multidisciplinar com cerca de 10 

eventos. Destaques: estreia mundial de “O Nosso Cônsul em Havana”; realização Semana de 

Portugal, que incluiu as exposições “Azulejo Português: Diálogos Contemporâneos”; “Portugal 

Numismático: histórias e cultura”; 

• Centenário do nascimento de Sophia de Mello Breyner Andresen: promovidas mais de 30 

iniciativas em 20 países, envolvendo exposições, conferências e recitais. Destaques: Conferência 

“Sophia, Jorge de Sena y la justicia como tema capital de la poesia” proferida pelo Senhor MENE, 

na Universidade de Sevilha; Colóquio “Sena & Sophia: Centenários”, no Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte e Brasília.  

• Dia da Língua Portuguesa e Cultura na CPLP (5 de maio): Mais de 160 atividades em 56 países. 

Destaques: exposição "José Saramago 20 Anos do Prémio Nobel" na África do Sul; II Edição do 
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Festival de Literatura em S. Tomé e Príncipe; a celebração do Dia da Língua Portuguesa na FILBO 

- Feira do Livro de Bogotá; 

• Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, no quadro do qual foram 

promovidas cerca de 40 atividades em todos os continentes. 

• Participação em Feiras Internacionais do Livro: promoção internacional da literatura e de autores 

de língua portuguesa. Destaques: presenças nas Feiras do Livro de Bogotá, Buenos Aires, 

Guadalajara, Leipzig, Lima e Sevilha. 

• Participação na rede EUNIC: Camões IP, através das redes externas, esteve envolvido em mais de 

70 atividades promovidas por cerca de 40 clusters. Neste âmbito se integra igualmente a 

preparação e a participação em duas reuniões de “pontos focais” EUNIC e nas duas Assembleias 

Gerais da EUNIC ocorridas em 2019. 

• Programa de Apoio à Edição de obras de autores de língua portuguesa: 52 candidaturas (aumento 

71% face 2018), provenientes de 24 países (aumento 50% face a 2018, candidaturas de fora da 

Europa representaram 41,5%, contra 9,7% em 2018), abrangendo 40 autores (34 portugueses e 6 

lusófonos) e envolvendo 20 línguas. Programa teve financiamento 35.000 euros 

 Conduzido (ou prestado apoio) a cerca de 60 processos negociais bilaterais, com destaque 

para a negociação de: 

• 28 projetos de Acordos de Cooperação (Acordos e Programas Culturais), não tendo sido 

concluído/assinado qualquer Acordo.  

• 30 Memorandos de Entendimento (3 em África, 6 nas Américas, 4 na Ásia e Oceânia, 5 na Europa 

e 11 no Médio Oriente e Magrebe). Foram concluídos/assinados 1 Programa Executivo (Coreia) e 

7 MdE; 

• 17 Programas Executivos e/ou de Cooperação (4 nas Américas, 3 na Ásia e Oceânia, 8 na Europa 

e 2 no Médio Oriente e Magrebe). 

 Preparada e/ou organizada a presença de Portugal em reuniões internacionais de âmbito 

bilateral e multilateral, destacando-se: 

• Participação no XIV Conselho Científico do IILP e em duas AG da EUNIC;  

• Organização e coordenação da IV Subcomissão da Língua Portuguesa e Educação Portugal-RAEM; 

da IV Comissão Mista Cultural Portugal-Coreia, da 1ª Reunião da Comissão bilateral de 

acompanhamento do Acordo Portugal - França de Cooperação Educativa e Linguística, da 2ª 
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Reunião Técnica entre MinEdu de Portugal e o MinEdu da República da Colômbia sobre 

equivalências e reconhecimento de habilitações ensino não superior. 

• Organização de 2 reuniões da Comissão Nacional de Portugal no IILP e acompanhamento da 1.ª 

Reunião Ordinária do Conselho de Ortografia da Língua Portuguesa (COLP); 

• Colaboração na organização do I CILP, promovido pela OEI. 

 Elaborados cerca de 210 pds sobre o relacionamento bilateral com outros Estados, 

consolidando informação nas áreas da Língua, Cultura e Cooperação. 

 

4. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DA LÍNGUA 
 

 Realizado um trabalho de consolidação da intervenção nesta área, articulada com linhas 

plurianuais e com as valências da língua portuguesa como língua de comunicação 

internacional, de culturas, de ciência e de inovação e como ativo económico, tendo por 

objetivos: 

• Garantir a coerência e a coesão da rede de ensino, aprendizagem e investigação da Língua 

Portuguesa; 

• Potenciar o ensino da Língua Portuguesa com base nas suas diferentes dimensões e mais-valias; 

• Assegurar a coesão da língua portuguesa tendo em conta os múltiplos espaços de pertença; 

• Fomentar, através da língua e da cultura, a coesão das diásporas; 

• Assegurar a aprendizagem da Língua Portuguesa às crianças e jovens das novas diásporas; 

• Valorizar a economia do conhecimento em língua portuguesa, cooperando na sua difusão 

mundial; 

• Incrementar a oferta de “Conteúdos, Creditação, Certificação”;  

• Potenciar as tecnologias da informação como fonte de valorização e exploração da Língua de/em 

Língua Portuguesa; 

Estes objetivos concretizaram-se em atividades, de que se destacam os seguintes indicadores: 
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 Apoiar a projeção da Língua Portuguesa como (i) língua de comunicação internacional e (ii) 

língua identitária de diásporas. 

• Progressão do universo de formandos em Português: 

- Língua Estrangeira e Língua Segunda: 110.320 

- Ensino Básico e Secundário: 72.244 

- Total: 182.564 

• Progressão do universo de docentes e investigadores: 

- Ensino Superior, Organizações Internacionais: 50 leitores, 802 docentes e investigadores 

- Ensino Básico e Secundário: 978 

- Total: 1830 

• Progressão do universo de instituições parceiras:  

- 301 protocolos de cooperação. 

 Potenciar a projeção da Língua Portuguesa como língua de comunicação internacional e de 

“poder de influência”. 

• Progressão número de Ministérios de Educação ou Departamentos Autónomos de Educação de 

países terceiros que integram a Língua Portuguesa no sistema curricular do ensino secundário: 

- 33 países.  

• Apoio à criação do Dia Mundial da Língua Portuguesa pela UNESCO. 

 Valorizar a economia do conhecimento em Língua Portuguesa:  

• 50 Cátedras:  

- 449 investigadores envolvidos;  

• Disponibilização, no Repositório “Biblioteca Digital Camões”, de estudos e documentos 

produzidos: 

- 3.858 títulos disponibilizados (mais 7% face ao ano anterior). 

• 80 Centros de Língua Portuguesa; 

• Disponibilização de programas de bolsas de língua e cultura portuguesas para (i) desenvolvimento 

de competências linguísticas; (ii) investigação; (iii) formação científica ou profissional na área de 

português língua não materna, (iv) formação e/ou aperfeiçoamento na área de tradução e 
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interpretação de conferências. Foram atribuídas, no ano de 2019, 184 bolsas atribuídas, 

beneficiando 260 bolseiros. 

- 184 bolsas, beneficiando 260 bolseiros. 

 Fomentar a coesão das diásporas com base na “literacia literária” e na “literacia científica”. 

• “Plano de Incentivo à Leitura” mobilizou cerca de 1.000 Projetos/ações e cerca de 50.000 

participações de alunos do EPE (números em monitorização).  

• Realizados workshops com a Native Scientist, levando cientistas às escolas EPE e alunos de língua 

de herança aos laboratórios, para contacto com ciência em português. 

 Projetar o potencial económico da Língua Portuguesa — ativo económico 

• Iniciados trabalhos do estudo sobre “Valor económico do Português e do Espanhol no mundo”; 

• Integradas duas novas empresas no programa “Empresa Promotora da Língua Portuguesa” (DST 

e SJM), captando um investimento total de 215.000€. 

 Potenciar as tecnologias da informação como fonte de valorização e conhecimento da Língua 

e Culturas de e em Língua Portuguesa. 

• Promoção da plataforma digital “Português mais Perto” (PLMaterna e PLHerança):  

- Facultadas licenças a 590 alunos em 20 escolas (África do Sul, Austrália, Canadá, EUA e 

Venezuela).  

• Cursos de formação online do Centro Virtual Camões:  

- Realizadas 22 edições; 

- 103 formandos abrangidos. 

• Cursos PLE, com suporte na APP E-Camões: edições mensais de cursos de todos os níveis (A1 a C1) 

nas modalidades de básico e premium; oferta em permanência dos cursos de auto-aprendizagem: 

- Abrangidos 432 Formandos;  

- Alargamento da prestação de serviços a empresas, nomeadamente, The Navigator Company e 

INAP (Instituto Nacional de Administración Pública-Espanha). 

 Incrementar a oferta de “Conteúdos, Creditação, Certificação”. 

• Disponibilização do Exame PLE juvenil CAMÕES JÚNIOR, progressivo (A1-B1), na modalidade de 

e-Certificação, com aplicação em Pamplona (Espanha). 
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• Produção e disponibilização do Exame Prova de Comunicação Médica, em articulação com a 

Ordem dos Médicos, com primeira aplicação em Lisboa. 

• Produção de 3 épocas de exames de Certificação EPE: 

- 4.500 alunos envolvidos. 

 Garantir a coerência e a coesão da rede de ensino, aprendizagem e investigação da Língua 

Portuguesa. 

• Gestão da Rede de Ensino Português no Estrangeiro: Educação pré-escolar, Ensinos Básico e 

Secundário: 

- Presença em 17 países, em diferentes modalidades: integrado, complementar, paralelo, projetos 

especiais;  

- Presença em 76 países ao nível Ensino Superior e Organizações internacionais. 

 

5. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEAMENTO E GESTÃO 
 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO CAMÕES IP 

Consolidação das alterações à estrutura organizacional do instituto que tiveram lugar em 2018. 

Esta consolidação não está completa e deverá prosseguir em 2020 e anos subsequentes face à 

necessidade melhoria e aprofundamento da operacionalização das competências das unidades 

orgânicas, bem como da articulação entre unidades orgânicas, de modo a contribuir para uma melhor 

prossecução da missão do instituto. 

No que respeita à Rede Externa do Camões IP, foi iniciada a redefinição de fluxos internos no sentido 

de uma maior agilização da estrutura interna, com uma perspetiva cada vez mais descentralizadora 

e de autonomização das estruturas periféricas e implementadoras do Camões, I.P, em particular no 

que respeita aos Centros Portugueses de Cooperação (criados em 2018). 

 

APOIO À COOPERAÇÃO 

a. Acréscimo dos fluxos e da intensidade relativa à envolvência do Camões. I.P. em processos de 

cooperação, incluindo na sua gestão e definição estratégica, com particular enfoque para os 

processos aquisitivos e de atribuição de subvenções. Destaque em particular para os projetos de 
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cooperação delegada pela UE e para a persecução do projeto FRESAN, sem esquecer GESTDOC, 

PFMO, RETFOP. 

b. Em sede de cooperação bilateral cumpre destacar, o diversificar de estratégias e modelos de 

intervenção e financiamento, sobretudo através públicos anúncios de manifestações de 

interesse e da restruturação dinamizadora de instrumentos já existentes.   

c. Implementação do novo paradigma de recrutamento de agentes da cooperação, através de 

empresas de recrutamento, face às alterações decorrentes da alteração legislativa operada em 

2018 pelo Decreto-Lei n.º 49/2018, de 21 de junho. 

d. No que respeita ao apoio transversal aos projetos de Cooperação Delegada, o ano de 2019 foi 

um ano muito exigente, quer face à fase de execução de alguns projetos de maior dimensão e 

criticidade, quer à necessidade de reorganização dos recursos disponíveis de modo a aumentar 

a capacidade de resposta às várias exigências dos projetos, quer a nível de apoio jurídico e de 

contratação pública, quer a nível financeiro-contabilístico 

e. No âmbito da DSPG procurou-se dotar as equipas dos meios humanos necessários, quer ao nível 

da área jurídica, quer ao nível da área financeira – foram concretizados reforços por via 

contratação de agentes da cooperação para apoio transversal à Cooperação  

Há um caminho ainda por fazer para melhorar a capacidade de resposta da Gestão (DSPG), que passa 

por agilizar os procedimentos internos e rever alguns processos de trabalho, bem como ajustar as 

equipas de trabalho. 

 

QUESTÕES RELACIONADAS COM A REDE DE ENSINO DE PORTUGUÊS NO ESTRANGEIRO 

a. No âmbito da valorização e melhoria da qualidade do Ensino Português no Estrangeiro, em 2019, 

em resultado do descongelamento de carreira: 

 Foi desencadeado o processo de levantamento dos professores da Rede de Ensino Português 

no Estrangeiro em condições de acesso à posição de professor profissionalizado com mais de 

15 anos de serviço.  

 Concluído este processo, foi possível ver concretizada, em outubro de 2019, a alteração 

remuneratória, com efeitos retroativos à data em que foram atingidos os 15 anos de 

profissionalização.  
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 Está em curso a análise, em articulação com a Direção de Serviços da Língua, das pronúncias 

levadas cabo pelos docentes em sede de audiências de interessados, no que respeita ao 

apuramento do tempo de serviço (estão em análise 52 processos). 

 Apoio e construção conjunta em concursos de recrutamento, processos disciplinares e 

questões jurídicas díspares, geradas no seio da REPE.  

b. Em 2019, manteve-se a articulação com as estruturas sindicais dos docentes da Rede EPE, nas 

várias questões que têm vindo a ser colocadas: descongelamento de carreiras, proteção social, 

prioridade nos concursos para professores, tendo neste ultimo capítulo o Camões, I.P. 

contribuído para a estatuição do Decreto-lei n.º 88/2019, de 3 de julho. 

c. Com vista à revisão do regime remuneratório do pessoal do EPE, foram elaborados cenários e 

estimativa dos respetivos encargos para fundamentar a proposta de regulamentação a 

apresentar em 2020 

 

APOSTA NO DIGITAL 

a. O ano de 2019 foi marcado pela conclusão do projeto eAção Cultural Externa que exigiu um 

esforço significativo das equipas da DS Cultura e DSPG, e acompanhamento próximo dos 

trabalhos da empresa que desenvolveu esta plataforma, para que todas as funcionalidades do 

sistema estivessem em pleno funcionamento 

b. No ano de 2019 desenvolveu-se ainda a plataforma EPE.Digital, de apoio à Rede de Ensino 

Português no Estrangeiro – o desenvolvimento e finalização desta plataforma exigiu um esforço 

muito significativo das equipas da DS Língua e DSPG 

c. Foi concluída a adaptação tecnológica do Portal do Camões a duas novas línguas (Mandarim e 

Espanhol), devendo o acesso do Portal através destas duas novas línguas estar finalizado em 

2019/início de 2020 

d. Está em curso o projeto de Arquitetura de sistema e gestão de programa (consultoria externa), 

que permitirá ao Camões IP definir a sua atual arquitetura de sistemas de informação e 

identificar, para futuro, quais os sistemas de informação que são necessários para apoiar os 

principais processos do instituto, reforçando e qualificando os serviços prestados pelo Camões 

IP 
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e. Concluída em 2019 a contratação de serviços de manutenção aplicacional do Portal de Serviços 

do Camões IP, será possível retomar, em 2020, a redefinição das aplicações relativas à 

Cooperação Online (linhas de financiamento da Cooperação, registo ONGD) 

f. Desmaterialização das comunicações internas, potenciando ferramentas de gestão documental 

sem recurso a impressões desnecessárias e promovendo a assinatura digital. 

 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS  

a. Por via dos mecanismos de mobilidade interna da administração pública, bem como do reforço 

por via da contratação de agentes de cooperação, foi possível concretizar o reforço dos recursos 

afetos à área jurídica e financeira, bem como outras áreas de suporte ao instituto 

b. Não obstante, mantém-se as dificuldades de recrutamento, em especial área com competências 

técnicas muito específicas (informática, jurídica, projetos cooperação) 

c. Em particular no que respeita à área jurídica, nota-se: 

 Acréscimo de atividade de prossecução de contratos públicos com maior número e tipos de 

procedimentos, diversificando objetos e especializando cada vez mais os membros da 

inerente equipa, também através da participação e intergeração de trabalhadores do 

Camões, I.P. na rede de conhecimento e partilha REJURIS da JurisAPP 

 O número e a intensidade de intervenções de cariz disciplinar (também com partilha de 

conhecimento assegurada pela rede REJURIS da JurisAPP) e jurídico contencioso, também 

observou um acréscimo e inerente absorção de recursos.   

d. Todos os 16 processos de regularização de vínculos precários, 5 nos serviços internos e 11 na 

rede externa (Centros Culturais) foram concluídos ou estão em vias de conclusão. 

 

GESTÃO DE RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS 

a. Optimização do património imobiliário do Camões IP, quer por via da reorganização dos serviços 

instalados no edifício Sede e Palacete, quer através da reinstalação dos serviços de planeamento 

e Gestão e Gabinete de Avaliação e Auditoria nas instalações da Avenida da Liberdade 

b. Definição e estatuição de um novo regime de gestão de espaços, através da aprovação e 

publicação do Regulamento n.º 948/2019 (DR, n.º 240/2019, Série II de 2019-12-13), que 
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estabelece as normas de funcionamento dos espaços para a realização de eventos organizados 

por entidades externas. Este regulamento vem permitir a criação de receitas de gestão de 

espaço. 

c. O ano de 2019 foi marcado pela mudança física de quase todas as unidades orgânicas do Camões 

IP, com exceção da DS Língua, o que exigiu um esforço considerável dos serviços de Planeamento 

e Gestão consubstanciado no desenvolvimento e operacionalização de todos os procedimentos 

com vista à reorganização e reinstalação dos serviços do Camões 

d. No último trimestre de 2019 teve lugar o reforço da frota automóvel do Camões com 3 veículos 

elétricos, na sequência de candidatura ao Fundo Ambiental submetida em 2018, tendo presente 

a necessidade de contribuir para a implementação de medidas de ambientalmente mais 

favoráveis, contribuindo para a melhoria da qualidade do ar, redução de ruído e descarbonização 

e. Melhoria e consolidação dos procedimentos respeitantes às missões de serviço público 

realizadas por todos os trabalhadores das diferentes unidades orgânicas, tendo por objetivo a 

concentração na DS Planeamento e Gestão de todas as fases deste processo 

f. Melhoria e consolidação da prestação de informação orçamental do Camões IP, com a criação 

da base de dados do orçamento do Camões, da Língua e Cultura e da Cooperação por forma a 

permitir a produção de informação orçamental indispensável para a tomada de decisões 

g. Continuidade do projeto-piloto da Fatura Eletrónica na Administração Pública, da ESPAP;  

h. Manutenção e atualização da base de dados com informação relativa a contratos de aquisição 

de serviços e protocolos, para permitir um melhor acompanhamento e controlo dos 

compromissos plurianuais assumidos; 

i. Emissão de orientações para os Centros Portugueses de Cooperação, criados em 2018;  

j. Continuidade do apoio e prestação de toda a informação às Unidades Periféricas Externas, em 

particular no âmbito do processo de prestação de contas; 

 

ESTRUTURA DE MISSÃO DO PROJETO MERIDIANO 

Manteve-se o apoio administrativo e processual à Estrutura de Missão do projeto Meridiano, com 

particular destaque para os procedimentos de contratação pública encetados em 2019. 
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6. GABINETE DE AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

A função de Avaliação no instituto mantem-se como prioritária, constituindo um importante 

instrumento de apoio à gestão e ao planeamento.  

Não obstante a atividade desenvolvida no ano de 2019 ter sido marcada por alguns 

constrangimentos, quer a nível dos recursos financeiros disponibilizados para apoiar a 

operacionalização do Plano trienal de Avaliação e Auditoria, quer pela saída do titular do cargo de 

chefe de divisão, a partir do mês de outubro. Foi possível iniciar os trabalhos preparatórios de 

avaliações programadas, em articulação com as unidades orgânicas envolvidas. 

As atividades na área da Avaliação incluíram:   

 Conclusão do estudo de avaliabilidade do Programa de Apoio à edição ; 

 Conclusão da avaliação do projeto FORMAR MAIS (2016-2018), em fevereiro de 2019; 

 Participação no Peer Review da Suíça, como co examinador;  

 Acompanhamento dos Peer Review do CAD;   

 Participação nas reuniões da Rede de Avaliação do CAD e dos Chefes de Avaliação da EU. 

Na área da Auditoria, salienta-se: 

 Acompanhamento da Auditoria Externa ao sistema de gestão documental; 

 Desenvolvimento da auditoria interna ao pagamento antecipado das ajudas de custo e da 

Auditoria interna ao ePagamentos. 

 

No ano de 2019, destaca-se ainda a participação na reunião sobre o desenvolvimento de Capacidades 

de Avaliação em África, com um foco específico sobre a África Lusófona, promovida pelo Banco 

Mundial, através dos Centros CLEAR (Center for Learning on Evaluation and Results), que teve lugar 

em Acra. Esta iniciativa, que junto os centros CLEAR para a África Lusófona e Brasil, África Francófona 

e África Anglófona, foi o embrião para a Global Evaluation Initiave, promovida pelo Independent 

Evaluation Group do Banco Mundial, com vista à definição de uma estratégia para o desenvolvimento 

de capacidades de Monitorização e Avaliação em África. 

 

No quadro da supervisão da implementação do Regulamento Geral de Proteção de Dados, e em 

articulação com a Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso, foram concluídas as várias Políticas no 

âmbito da proteção de dados. 

Manteve-se o acompanhamento da implementação do Plano de Gestão do Risco, bem como o apoio 

a pedidos formulados por entidades externas, nomeadamente a Inspeção Diplomática e Consular.  



  

 
MOD19.1 – PR07/V01    27 de 38 

 

Foram realizados os questionários de satisfação interna e externa e produzidos os respetivos 

relatórios de resultados, os quais serviram de base ao diálogo interno do Conselho Diretivo com todas 

as unidades orgânicas do instituto. 

 

7. GABINETE DE PLANEAMENTO, PROGRAMAÇÃO E ESTATISTICA 
 

No contexto do planeamento e programação da cooperação para o desenvolvimento, à luz dos 

objetivos e prioridades definidos pela tutela, assumem uma importância estratégica, com real 

impacto nos resultados do Camões, IP, a conceção e preparação dos Programas Estratégicos de 

Cooperação (PEC) com os nossos principais países parceiros. Os PEC, concebidos em alinhamento 

com os objetivos e prioridades de desenvolvimento dos países parceiros, permitem enquadrar a 

atividade de cooperação numa lógica plurianual, potenciar a capacidade de supervisão e 

coordenação do Camões, IP, e reforçar a concentração geográfica e sectorial da Cooperação 

Portuguesa. 

Em matéria de Planeamento e Programação, destaca‐se: 

a) A continuidade da aplicação do novo modelo de Programas Estratégicos de Cooperação 

(PEC), o qual tem como princípios: (1) reforçar a concentração sectorial, com 

programas/projetos mais estruturados e de maior dimensão, orientados para resultados, em 

função dos objetivos e prioridades de desenvolvimento identificados pelos países parceiros 

e do valor acrescentado da Cooperação Portuguesa; (2) plurianualidade e previsibilidade, 

identificando um envelope financeiro indicativo para o período do Programa (5 anos); (3) 

harmonização com intervenções de outros atores da cooperação para o desenvolvimento; 

(4) a monitorização e a avaliação sistemática e conjunta, com base em indicadores 

quantitativos e de qualidade; (5) respeito pela liderança do país parceiro, de acordo com o 

princípio de apropriação e da prestação de contas mútua e 6) reforço do alinhamento entre 

os sectores de intervenção identificados e os ODS. Importa salientar que os novos PEC em 

vigor, ou em negociação, com os seis principais parceiros da cooperação portuguesa, incluem 

já não só uma matriz de acompanhamento por sectores de intervenção, que identifica os 

ODS para os quais o PEC contribui, mas também uma matriz de seguimento dos resultados. 

 

b) A assinatura do PEC com Timor-Leste (2019-2023), bem como a respetiva adenda referente 

ao documento de programação anterior. Deu-se início ao trabalho interno para preparação 
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do novo PEC com Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe. Em matéria de programação e 

acompanhamento, devem ser registadas as missões de acompanhamento a Angola 

integrando a missão do Ministério da Saúde, e as missões à Guiné‐Bissau para seguimento 

dos resultados do PEC, integrando as missões do Ministério da Solidariedade, Segurança 

Social e Trabalho, e do Ministério da Saúde. 

Pais PEC Estado 

Angola 2018-2022 Assinado 

Cabo-Verde 2017-2021 Assinado 

Guiné-Bissau 2015-2020 Assinado 

Moçambique 2017-2021 Assinado 

São Tomé e Príncipe 2016-2020 Assinado 

Timor-Leste 2019-2023 Assinado 
 

c) Acompanhamento das atividades de grupos de trabalho temáticos, tais como, o Grupo de 

Apoio ao Orçamento de Cabo Verde (GAO), e a participação no Grupo de Trabalho para a 

Revisão do Regulamento das Bolsas de Estudo da Cooperação Portuguesa. No âmbito das 

suas atribuições o GPPE procedeu igualmente ao acompanhamento do Grupo de Trabalho 

sobre Coerência das Políticas no seio do CAD/OCDE. O GPPE é ainda ponto focal do Camões, 

IP para a Comissão Interministerial de Política Externa (CIPE), tendo participado nas reuniões 

da mesma, sempre que as temáticas em discussão assim o justificavam. 

Paralelamente, em estreita articulação com o Gabinete de Planeamento, Estratégia, 

Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) do Ministério das Finanças, o GPPE 

acompanhou a temática das Instituições Financeiras Multilaterais, onde Portugal é doador, 

com destaque para as instituições que operam nos países alvo da política nacional de 

cooperação para o desenvolvimento, como o Banco Mundial e o Banco Africano de 

Desenvolvimento. O papel da GPPE, neste campo, centrou‐se na análise da programação das 

operações das instituições ou projetos específicos, nos principais parceiros da Cooperação 

Portuguesa, e na identificação de eventuais oportunidades de cooperação para os parceiros 

prioritários da nossa cooperação.  

A relevância, a tecnicidade e o impacto das várias temáticas abordadas impõem a 

manutenção do diálogo e o reforço da coordenação com diversas entidades que atuam em 

áreas específicas, conforme referido previamente, e que resulta também das competências 

do GPPE no âmbito do diálogo sectorial.                                                                                                                                                                                        
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d) Apoio técnico e logístico à Comissão Interministerial para a Cooperação (CIC). Em 2019 não 

se realizaram reuniões da CIC ou do Secretariado Permanente da CIC (SPCIC). Não obstante 

o SPCIC funcionou ativamente como plataforma de diálogo entre os diferentes parceiros de 

cooperação, nomeadamente como via para transmitir informação e preparar intervenções 

conjuntas.  

e) Emissão de pareceres prévios vinculativos – com vista a reforçar o papel coordenador do 

Camões, IP, e em cumprimento do estipulado na alínea f) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto‐

Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro alterado pelo Decreto-Lei nº 48/2018, de 21 de junho, que 

define como competência do Camões, IP a emissão de pareceres prévios vinculativos sobre 

os programas, projetos e ações de cooperação para o desenvolvimento, financiados ou 

realizados pelo Estado, seus organismos e demais entidades públicas, foi assegurada a 

emissão dos pareceres solicitados aos instrumentos de programação, tais como Acordos, 

Protocolos ou Memorandos de Entendimento. No ano de 2019 foram emitidos para os 

PALOP e Timor-Leste 22 pareceres prévios vinculativos.  

f) Elaboração de documentos de Planeamento e Programação e acompanhamento de 

temáticas internacionais do desenvolvimento, nomeadamente análise estratégica, 

memorandos, pareceres aos projetos da Linha de Cofinanciamento para apoio à organização 

de conferências e seminários e à realização de estudos, pareceres aos projetos da Linha de 

Financiamento de Projetos de Cooperação para o Desenvolvimento, intervenções e pontos 

de situação. No âmbito das atribuições do GPPE foi ainda preparada e atualizada a 

informação política, económica e social relativa aos PALOP e Timor-Leste, numa base regular 

e assegurada a sua publicação na página institucional do Camões, IP. 

g) Papel coordenador no âmbito das UO da área da cooperação para preparação e 

consolidação de Pontos de Situação em resposta às solicitações, nomeadamente, no âmbito 

da preparação de reuniões e de deslocações oficiais do Conselho Diretivo e membros do 

governo. Para o conjunto dos PALOP, Timor-Leste, Guiné-Equatorial, Colômbia e Senegal 

foram preparados 26 pontos de situação.  

Relativamente à área da Estatística, e de acordo com as competências atribuídas ao Camões, IP, o 

GPPE, é responsável pelo apuramento do esforço financeiro global da Cooperação Portuguesa (cuja 

componente principal é a Ajuda Pública ao Desenvolvimento), pelo acompanhamento internacional 

de temáticas de Financiamento ao Desenvolvimento (como por exemplo, as diversas temáticas no 

âmbito do WP-STAT, da Monitorização da Eficácia do Desenvolvimento, do TOSSD, entre outras) bem 

como pela implementação e gestão do Sistema de Informação Integrado da Cooperação Portuguesa 



  

 
MOD19.1 – PR07/V01    30 de 38 

(SIICP), uma base de dados da Cooperação Portuguesa. O trabalho desenvolvido permite dar 

visibilidade às intervenções da Cooperação Portuguesa, à luz das boas práticas nacionais e 

internacionais em matéria de transparência, prestação de contas e comunicação, das 

recomendações do Exame do CAD a Portugal e de compromissos vários que, neste capítulo, Portugal 

tem assumido. 

Neste contexto, são de destacar as seguintes atividades: 

a) Recolha, tratamento e divulgação da informação estatística relativa ao esforço financeiro 

global de financiamento ao desenvolvimento da Cooperação Portuguesa junto de 

entidades nacionais e internacionais (OCDE, UE, ONU, entre outros). Em conformidade com 

as diretivas de reporte estatístico do CAD/OCDE, Portugal reporta, com a frequência e a 

regularidade previstas, nas tabelas CAD, dados de compromissos e desembolsos, de forma 

agregada e por atividade, no sistema Creditor Reporting System (CRS). Paralelamente é 

assegurada a resposta ao Forward Spending Survey (FSS) onde, de forma indicativa, são 

apresentadas as previsões de desembolso por atividade, para um período de 4 anos, 

reforçando-se, desta forma, os princípios da previsibilidade e da plurianualidade. 

Importa assinalar que, em 2019, foi dada continuidade ao reporte do financiamento ao 

desenvolvimento, efetuado segundo duas metodologias definidas pelo CAD/OCDE: a 

metodologia cash flow (que passou a vigorar apenas para o reporte da informação 

desagregada) e a nova metodologia grant equivalent1 (para o reporte da informação 

agregada), tendo para o efeito o Camões, IP contado com a profícua colaboração do 

Ministério das Finanças, através do GPEARI. 

 

Importa, ainda, referir que, no reporte dos fluxos de 2019, Portugal obteve a classificação de 

“Razoável”, na avaliação anual efetuada pelo Grupo de Trabalho de Estatística do CAD/OCDE 

(WP-STAT) à qualidade do reporte estatístico dos Estados Membros. A descida na 

classificação face ao ano anterior (“Excelente”) deveu-se a duas razões fundamentais: 1) 

submissão dos dados após o prazo limite, justificado pela necessidade de realização de um 

trabalho conjunto com a SOFID para a notificação, pela primeira vez, dos Instrumentos do 

Sector Privado (PSI); 2) necessidade de revisão de algumas classificações estatísticas 

                                                           
1 A partir de 2019 (fluxos de 2018), a medida oficial da Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD) passou a ser baseada no 

grant equivalent e não nos fluxos financeiros (cash flow). No sistema grant equivalent apenas é contabilizada a componente 

de donativo dos desembolsos brutos, pelo que os reembolsos deixam de ser ponderados no cálculo da APD. 
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inicialmente reportadas, por recomendação do CAD/OCDE, na sequência do seu processo de 

controlo de qualidade efetuado aos dados submetidos por todos os Estados Membros.2 

 

O processamento da informação relativa ao financiamento do desenvolvimento de Portugal 

abrange os fluxos APD e não APD (donativos do sector privado, fluxos a condições de 

mercado e outros fluxos públicos que não integram as condições de concessionalidade 

definidas para serem incluídos no perímetro da APD). Pauta‐se por um elevado nível de 

tecnicidade e implica uma articulação próxima com as entidades financiadoras que atuam na 

especialidade, nomeadamente com a COSEC, em matéria de Créditos à Exportação; o Banco 

de Portugal, em matéria de Investimento Português no Exterior; o Ministério das Finanças, 

em matéria de Empréstimos/Linhas de Crédito concessionais e da nova metodologia grant 

equivalent; o Ministério da Defesa Nacional, em matéria de Paz e Segurança; o Ministério da 

Administração Interna e o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social em 

matéria de Refugiados; ou ainda a SOFID, relativamente aos Instrumentos de Sector Privado. 

 

b) No contexto da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e face às competências 

que exerce em matéria de contabilização e reporte do financiamento do desenvolvimento, 

o Camões, IP (GPPE) é parceiro ativo do INE na monitorização dos Objetivos de 

                                                           
2 A revisão de várias regras de reporte estatístico no seio do WP-STAT com aplicabilidade pela primeira vez no reporte dos 

fluxos de 2019, tornaram o processo de submissão dos dados particularmente complexo, contribuindo para o atraso na sua 

finalização. Neste âmbito, o reporte dos PSI (efetuado pela primeira vez em 2019) revelou-se particularmente complexo, com 

pedidos de clarificações de parte a parte, resultando na recomendação de algumas correções finais pelo CAD/OCDE 

(procedimento ainda a decorrer, uma vez que se tratou de questão transversal a diversos Estados-Membros, com necessidade 

de clarificação pelo Secretariado do CAD na reunião do WP-STAT de junho/2020). 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS), fornecendo anualmente informação para alguns dos 

indicadores relativos à APD. 

 

De forma a corresponder aos pressupostos da Agenda 2030, o GPPE tem vindo a modernizar 

o SIICP, de modo a refletir o alinhamento da Cooperação Portuguesa com a natureza 

multidimensional daquela Agenda. Em 2019, realizou-se um esforço de marcação dos 

projetos/atividades face aos 17 ODS e respetivas 169 metas, em conformidade com os 

requisitos de reporte da nova medida estatística Total Official Support for Sustainable 

Development (TOSSD)3. 

 

c) Participação nos trabalhos sobre financiamento do desenvolvimento do CAD/OCDE, sendo 

de destacar a continuidade na participação nos trabalhos de revisão de: (i) harmonização 

metodológica para contabilização como APD dos custos com Refugiados no país doador; (ii) 

definição de conceitos e metodologias de contabilização da medida TOSSD; (iii) definição das 

regras de contabilização dos instrumentos do sector privado; iv) contabilização dos 

montantes mobilizados do sector privado através de financiamento público; v) questões 

relacionadas com a dívida (contabilização APD e limites ao endividamento). 

 

d) No contexto da eficácia do desenvolvimento, o GPPE acompanhou e contribuiu para as 

discussões nesta matéria em várias sedes (ONU, UE, CAD e GPEDC). A GPEDC4, uma 

plataforma estabelecida por 163 países, promove e defende os princípios da eficácia do 

desenvolvimento, abrangendo um conjunto alargado de atores, incluindo os doadores 

tradicionais, os atores da cooperação sul‐sul, as economias emergentes, as Organizações da 

Sociedade Civil e o sector privado. 

No sentido de acompanhar os progressos dos compromissos internacionais assumidos em 

Busan, a GPEDC estabeleceu Rondas de Monitorização periódicas. A primeira realizou-se em 

2014, a segunda 2016 e a terceira em 2018. São exercícios voluntários, liderados pelo país 

parceiro e que pretendem responder a 10 indicadores sobre eficácia do desenvolvimento. As 

respostas finais aos indicadores são complementares entre doadores e parceiros, e resultam 

                                                           
3 No seguimento da adoção da Agenda 2030 (2015), a OCDE elaborou, em conjunto com a comunidade internacional, um 

novo enquadramento estatístico complementar à APD que permitisse registar o cumprimento dos ODS em todas as suas 

dimensões. O TOSSD mede, assim, todo o financiamento público (official support) fornecido por instituições bilaterais e 

multilaterais - independentemente do nível de concessionalidade envolvido ou do instrumento utilizado. Regista também os 

recursos privados mobilizados por meios oficiais/públicos. O primeiro Data Survey on TOSSD realizou-se em 2019. 
4 Global Partnership for Effective Development Cooperation (GPEDC), criada em Busan, 2011 
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de um trabalho articulado entre o Camões, IP (GPPE enquanto responsável pelo reporte), as 

embaixadas e as autoridades dos seis principais países parceiros. 

e) Participação no processo de atualização dos sistemas de informação dos parceiros, 

designadamente no Portal da Transparência de Timor‐Leste, na Base de Dados ODAMOZ, em 

Moçambique, e no Sistema Integrado de Dados da Ibero-América sobre Cooperação Sul-Sul 

e Triangular (SIDICSS). O GPPE tem acompanhado igualmente, em coordenação com a 

Embaixada de Portugal em Maputo, o processo de criação da nova plataforma que irá 

substituir a ODAMOZ. Do mesmo modo, o GPPE tem acompanhado a modernização da 

Plataforma SIDICSS, por forma a evidenciarem-se os progressos alcançados entre os países 

ibero-americanos, no âmbito da Agenda 2030, com a disponibilização de dados estatísticos, 

que auxiliarão a análise criteriosa para a tomada de decisões políticas e alternativas possíveis 

para o Desenvolvimento Sustentável. Em 2019, na continuidade do processo de 

implementação das novas metodologias a integrar na nova Plataforma, o GPPE participou na 

reunião ocorrida no Uruguai no âmbito da Cooperação Sul-Sul e o seu alinhamento com a 

Agenda 2030. Espera-se que a modernização estatística decorrente das decisões tomadas 

naquela reunião, permita dar visibilidade ao contributo do Programa Ibero-americano para 

o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul (PIFCSS), do qual Portugal é membro, para o 

Desenvolvimento nesta região 

f) Foi assegurada ainda a gestão das Ordens Internas5 e a atribuição de 234 novas Ordens 

Internas durante o ano de 2019, como forma de garantir a conformidade da contabilização 

do financiamento do Camões, IP, como APD, de acordo com as diretivas de reporte 

estatístico do CAD/OCDE, procedendo ao registo integral da execução orçamental do 

Camões, IP, no SIICP. 

g) Foi dado início ao processo de melhoria e atualização do Sistema de Informação Integrado 

da Cooperação Portuguesa (SIICP) e da respetiva Base de Dados da Cooperação Portuguesa 

(BDCOOP2017). Estas ferramentas são o suporte para a realização das atividades 

desempenhadas no âmbito das Estatísticas, uma vez que nestes é registada e armazenada 

toda a informação relativa ao apuramento do esforço financeiro global da Cooperação 

Portuguesa, possibilitando dar resposta a todas as solicitações de informação nacionais e 

internacionais. Dada a importância da informação que comporta e das necessidades de 

                                                           
5 O sistema das Ordens Internas (OI) codifica para cada Unidade Orgânica quer a natureza da atividade quer o país onde a 
mesma se desenvolve. Este sistema funciona como um mecanismo de comunicação entre o Sistema de Informação 
Integrado da Cooperação Portuguesa e o Sistema Contabilístico. 
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apuramento de dados, tornou-se fundamental a realização de correções, atualizações e 

implementação de novas funcionalidades. Neste contexto, deu-se início a um levantamento 

exaustivo de todas as necessidades e identificação de situações que carecem de algum tipo 

de melhoria. 

 

8. GABINETE DE DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 

No âmbito do trabalho desenvolvido pelo Gabinete de Documentação e Comunicação do Camões, 

I.P., sintetizam-se os principais dados estatísticos relativos ao ano de 2019, nas áreas de 

comunicação, arquivos e biblioteca. 

COMUNICAÇÃO 

i. Portal Camões 

O Portal institucional é o principal instrumento de comunicação com o público, sendo o local central 

de divulgação dos principais conteúdos do Instituto. De janeiro a dezembro de 2019 foram 

introduzidos 681 notícias e 736 eventos na Agenda Cultural, referentes às diferentes áreas de 

atuação do Instituto: Cooperação, Cultura e Língua. Foram também criados 892 artigos no portal 

durante o ano em análise.6 

 
  Notícias Agenda Cultural  Artigos criados 

Notícias 681 736 892 

            Fonte: Joomla, março 2020 

 

Em 2019, o portal registou 1.384.335 visualizações com visitantes de 195 países. Os principais 

visitantes vieram de Portugal, Brasil, Espanha, EUA, Moçambique, França, Reino Unido, Suíça, 

Angola e Alemanha. 

 

 

 

                                                           
6 Em 2019, devido à adaptação da estrutura tecnológica do portal para espanhol e mandarim, os conteúdos foram migrados entre 

servidores, o que poderá ter causado a perda de alguns dados estatísticos no backoffice  
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Quanto aos dados demográficos, há uma maioria de utilizadores do sexo feminino (65,4% vs 34,6% 

masculino) com predominância para utilizadores entre os 25 e os 34 anos (31,48%). 

ii. Encartes 

Durante 2019, o Camões, I.P. continuou a colaborar com o “Jornal de Letras, Artes e Ideias” e com o 

Jornal “Mundo Português” na publicação de um encarte mensal. As notícias do instituto foram 

também promovidas através de um suplemento na edição mensal da revista PORT.COM. Foram 

publicados 12 encartes no JL, 5 no Mundo Português e 9 na revista PORT.COM. 

iii. Clipping diário 

A nível interno, foi enviado diariamente aos colaboradores do Camões, I.P. um clipping com as 

notícias que fazem referência ao instituto num total de 1.751 notícias selecionadas em 2019. 

iv. Relação com OCS 

Em 2019 foram enviados 30 comunicados de imprensa, tendo saído nos diversos órgãos de 

comunicação social cerca de 250 citações do Camões, I.P. na imprensa nacional e internacional e 200 

notícias sobre atividades do Camões, I.P. 

O Presidente do Camões, I.P. realizou 7 entrevistas, incluindo LUSA, Diário de Notícias, Mundo 

Português, e duas ao programa da RDP Internacional “Câmara dos Representantes”. 

v. Redes Sociais  

As redes sociais do Camões, I.P. mantêm a sua tendência para um rápido crescimento, sendo de 

destacar o crescimento, no número de seguidores, de quase 93% no LinkedIn e de 27% no Youtube. 

O Facebook e o Twitter apresentam um crescimento contínuo e estável no número de seguidores. 

No ano em análise, o Facebook atingiu os 87.035 seguidores, o Twitter 108.803 seguidores, o LinkedIn 

10.397 seguidores e o Youtube possuía 848 subscritores.                   

Indicador 1 jan 2019 a 31 dez 2019 

N.º de visualizações 1.384.335 

Nº de páginas/sessão 3,60 

Duração média sessão (mnts) 00:03:15 

Fonte: Google Analytics | março 2020 
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vi. Política de Eventos  

Os espaços da sede do Instituto acolheram 109 eventos em 2019, entre reuniões internas e externas, 

palestras e seminários com entidades parceiras, incluindo 6 exposições. O Camões, I.P. organizou 

ainda, fora da sede, 3 eventos.  

A iniciativa “Camões dá que falar” que contou com um orador convidado por mês, dos mais diversos 

setores da sociedade teve 8 sessões no ano em análise.  

 

ARQUIVOS 

vii. Serviço de referência  

O serviço de referência/atendimento presencial efetuado pelo Gabinete de Documentação e 

Comunicação (GDC) traduziu-se, no decurso do ano de 2019, em 68 pedidos de consulta, incluindo 

investigadores externos e pedidos internos. Foram também recebidos 22 pedidos de informações 

solicitados por cidadãos dos Antigos Territórios Ultramarinos. 

As áreas procuradas resumem-se no quadro seguinte: 
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BIBLIOTECA 

No ano de 2019 a Biblioteca do Camões, I.P. foi instalada em espaço comum de trabalho do Gabinete 

de Documentação e Comunicação, permitindo um melhor tratamento documental do acervo. 

viii. Exemplares bibliográficos 

No presente ano não foi realizada qualquer aquisição de documentos por compra nem permuta mas 

foram recebidos 269 volumes/exemplares de oferta, que foram incorporados na coleção da sede.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

A biblioteca também procedeu à oferta de documentos (monografias). Durante 2019 doou 59 

monografias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ix. Serviço de referência  

Apesar das coleções do Camões, I.P. se encontrarem em restruturação e a Biblioteca Camões, I.P. 

física em construção, e por isso, não disponível ao público, foi realizado, durante o ano de 2019, o 

serviço de referência externo, através de email, contabilizando-se 30 pedidos de informação com 

questões diretamente relacionadas com a biblioteca. 

 

 

Tipo de documento Quantidade 

Monografias 164 volumes 

Publicações 

Periódicas 
105 volumes 

TOTAL 269 volumes 

Fonte: GDC | março 2020 

Entidades Quantidade 

Colaboradores Camões, I.P. 

(documentos editados pelo IPAD) 
39 volumes 

Bibliotecas CCP 

Utilizadores externos 

15 volumes 

5 volumes 

TOTAL 59 volumes 

Fonte: GDC | março 2020 
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x. Tratamento documental 

Durante o ano de 2019 foram alvo de tratamento documental (englobando todas as fases) 957 

exemplares, estando estes documentos pesquisáveis o catálogo onilne (OPAC). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Biblioteca Fundo  Tipo de Documento N. de exemplares 

CICL FUND00 Monografia 956 

CICL 
FUND00 

Periódicos 
2 

TOTAL   957 exemplares 


